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AO LEITOR 



O Sr. Mello Freire disse, que tendo tencionado fazer 
Formulário dos libellos, e juntal-o á sua Obra, mu- 
dara de parecer, havendo já o Formulário de Cami- 
nha, com as Notas de João Martins da Gosta ; Livro 
muito bem escripto (diz elle), e digno de recommen- 
^ dação a todos os Leitores. Mel. L. 4, T. 10, § 2, Not. 
J Damos que assim fosse ha sessenta annos ; hoje não 

{ é assim. Com o andar dos tempos variam os usos e 

j costumes. Em todos os Libellos de Caminha há um ar- 

tigo, — Provará, que de todo o sobrediclo é públiaa voz 
e fqma , — antigalha impertinente, porque na maior parte 
^ dos casos nem ha pública voz, nem fama. Outras mui- 
"^ las cousas estão também antiquadas. Por isso empre- 
!5^ hendi este Formulário, que por ventura será de algum 
proveito aos principiantes. O que escrevi na Doutrina 
^^ das Acções suppre muito bem as Annotações de J. Mar- 
i^ tins da Gosta, especialmente se fôr adubado com a lei- 
^ tura dos Praxistas, e dos que escreveram sobre as Pan- 

dectas, v. gr. Boehmer, Heineccio, Voet, e. outros. 
. Plurium bona ponamus ante óculos, ut aliud e» 

alio haereat, et quo quidque conveniat, aptemus. 

QUINT. 



\ 
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PRMOÇÕES 



§ 1. 

^dL Doutrina das Acções 1 16, disse o cpie éLibello, 
e que este se exige em todas as Acções do Processo 
Ordinário. Agora ainda em algumas, a que a Lei pre- 
screve Processo Summario (isto é sem Réplica, nem 
Tréplica), é necessário o Libello. Taes são: a acção de 
abolição de Vinculos insignificantes ; a de reducção dos 
encargos de um Vinculo, N. Ref. artt. 310, §l,e311; 
a acção de despejo de herdades, art. 312; a acção de 
tomadia de contrabando, ou de fazendas descaminha- 
das, art. 354, § 3 ; e a acção de denuncia por falta de 
Manifesto de Decima, ou de outros tributos, art. 355, 
§2. 

§2 

Disse também, que o Libello devia ser offerecido na 
1.* Audiência seguinte á em que fôr accusada a cita- 
ção do Réo. Agora não é assim. O Libello deve ser 
offerecido em duplicado na 2.* Audiência seguinte á 
citação do Réo. N. Ref. artt. 254 e 256. 

Os Libellos accusatorios criminaes offerecem-se em 
oito dias, e sem duplicado ; ao Escrivão é que incumbe 
dar cópias aos Réos. N. Ref. artt. 1105 e 1106. 



No Libello (diz o Decr. de 16 de Maio de 1832, 
art. 62) deve aeduzir-se separadamente a matéria de 
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facto, depois a de Direito, concluindo com uma, ou mais 
proposições simplices e claras o pedido do Auctor. 

Esta doutrina deixaram no escuro os Auctores da 
Nova e Novissima Reforma; e, a meu vêr, fizeram bem. 
Porque as mais das vezes é desnecessário expender o 
direito, em que a acção é fundada, quando eUe é evi- 
dente. Se eu provar, que é meu o prédio, que o Réo 
possue sem justo titulo, é ocioso apontar Leis para 
concluir, que deve ser condemnado a restituir-m'o. Bem 
assim, se provar, que o Réo me pediu de empréstimo 
uma quantia de dinheiro, é papel perdido o que se gasta 
a citar Leis, que mandam pagar o que se deve. 

Por tanto, não só se pôde reputar bem feito o Li- 
bello, quando tem a forma de um syllogismo; mas 
também, quando a de um enthymema, em que se sub- 
entende a proposição maior, isto é, o Direito applica- 
vel ao facto. Huber. ad Pand. L. 2, T. 13, n. 5; Voet 
eod. tit. n. % 

§4 

Que o Libello deve ser concebido com clareza, evi- 
tando, quanto possivel seja, os vicios da obscuridade, 
ou ambiguidade, todos os DD. recommendam. N'este 
vicio entendo que pecca o Libello de reivindicação, 
que traz Caminha. Porque o dizer — Provará, que en- 
tre os mais bens de raiz, que ao Auctor pertencem jt^r^ 
dominiiy vel quasi, bem assim é tal terra, sita em tal 
parte, etc, — ainda que as testemunhas deponham ío- 
tidem verbis sobre esta generalidade, não convence 

3ue ao Auctor pertence o dominio, ou quasi-dominio 
a terra pedida; e as testemunhas, que depõem sem 
darem *razão de dito, não merecem crédito. Por tanto, 
melhor será feito aquelle artigo, se desenvolver os fa- 
ctos, que se contêm nas palavras complexas dominio 
6 quasi-dominio. O quasi-dominio prova-se bem, pro-^ 
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vando um titulo hábil para poder prescrever a cousa 
pedida: e o dominio dimcilmente se pôde provar, a não 
ser provando o Auctor, que elle, ou acpielle, de quem 
houve a cousa, a possuiram como sija pelo tempo ne- 
cessário para a prescripção. Stryk. de act. Sect. % 
ifembr. 1, § 9; Peg. de Major. Cap. 6, n. 783. 



Mui explicitamente manda a Ord. L. 3, Tit. 20, 
§ 5, que no Libello se articule certa quantia de fru- 
ctos, rendimentos, ou interesses, aliás se não receba. 
Mas está alentado entre os interpretes, que isto so- 
mente se deve observar, quando aquelles iructos, ren- 
dimentos, ou interesses forem o petitório principal do 
Libello ; se forem pedidos accessoriamente, basta pe- 
dil-os em geral, deixando para a execução o liqui- 
dal-os. Prim. Lhih. do Pro^. Civ. N. 258. 



É também expresso na Ord. L. 3, T. 36, § 1, que 
não releva o Auctor de pagar em dobro o que em si já 
tem, o fazer no fim do Libello protesto de levar em 
conta ao Réo tudo o que elle mostrar ter pago. Por 
tanto deve haver n'isto toda a cautela. 



Se no mesmo Libello se podem demandar diversas 
dividas, procedidas de diversas causas; ou conjunctar 
diversas acções, umas reaes, outras pessoaes, tenden- 
tes a diversos fins, não é fácil de dar regra certa. O 
Decr. de 16 de Maio de 1832, art. 62, § 1, prohibia 
cumular no Libello pedidos fundados em causas diver^ 
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sas; mas este artigo foi omittido nas Reformas poste- 
riores; e com razão. Porque será duro, que eu seja 
obrigado a intentar três demandas contra um só de- 
vedor, que me deva um pouco de dinheiro de emprés- 
timo, outro a juro, e um legado; podendo demandal-o 
em um só processo por aquellas três dividas. Vej. Maft. 
do Proc. Civ. I i89. Por outra parte, tal pôde ser a 
complicação de cousas, que faz objecto de uma só acção 
(como quasi sempre acontece nas acções de sonega- 
dos), que o ajuntar-lhe outros diversos petitorios fará 
em demasia laborioso um tal pleito, especialmente in- 
tervindo o Jury. Por tanto deverá deixar-se á prudên- 
cia do Juiz o mandar pôr em auto apartado aquellas 
acções, que, conjunctas com a principal, fizerem a 
discussão e o inquérito das testemunhas fastidioso. A 
Ord. L. 3, T. 20, | 46, dá ampla auctoridade aos 
Juizes acerca de ordenar e processar os feitos, 

O Libello, dizia o Decr. de 16 de Maio, art. 62, 
§ 2, irá logo instruido com a Certidão do Juiz de Paz, 
Certidão da citação, e com todos os titulos, em que se 
fiindar a acção. 

Agora não é tudo assim. A certidão do auto de não 
conciliação, ou de revelia no Juizo de Paz, deve-se 
junctar á Petição, que o Auctor fizer para requerer a 
citação do réo, contra quem se pretende offerecer o 
Libello. Nov. Ref. art. 254. 

Esta Petição pôde já estar distribuida na Audiência 
anterior á do offerecimento do Libello; e então deverá 
estar na mão do Escrivão respectivo. Bem entendido- 
que Petição ou Requerimento, que houver de ser dis- 
tribuida, deve ir assignada pela Parte, ou por seu Pro- 
curador, pelas razões, que dá a Nov. Ref. art. 20, das 
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Disposições geraes, que vem no fim das Tabeliãs do» 
Emolumentos. 

Quanto ao títulos, ou documentos, em que se fun- 
dar o Libello, ou de que este fizer menção ; deve ha- 
ver muitíssimo cuidado em os ajunctar; porque o 
art. 257 da Nov. Ref. põe duas penas, qual aellas 
mais terrível: uma é de não poderem ser admíttídos 
durante o curso da causa; outra, a de o Juiz absolver 
o Réo da instancia, quando este lh'o requerer. Nada 
melhorámos de fortuna com esta Lei; o resultado d'ella 
é inutilizarem-se processos, para tomarem a começar 
de novo. A Ord. L. 3, T. 20, 1 22, estava mais bem 
concebida, porque só usava de rigor, quando o Libello 
se não podia provar por outro modo, que por escri- 
ptura púbUca, ou por documento equivalente a ella ; 
e mesmo então se practicava, quando alguns artigos 
se fundavam em escriptura, ou se não podiam provar 
sem ella, o mandarem-se riscar, ficando a causa a cor- 
rer sobre os outros. Not. do Des. Oliveira no Repert. 
da Ord. art. — Absoluto da estancia, etc. — Agora, 
se houve descuido de ajunctar ao Libello aquelle do- 
cumento, ainda que insignificante, a letra do art. 257 
auctorisa a absolvição da instancia, sem fazer distin- 
cção entre documentos indispensáveis para a prova, e 
os que podem ser suppridos por outra qualidade de 
prova; entre documentos fiindamentaes da acção, e 
coUatera s d'ella. Se o A. demandasse uma divida 
constante d'uma escriptura, ou escripto particular, ainda 
que em um artigo do Libello allegasse, que o réo em 
cartas lhe tinha pedido esperas do pagamento, e as 
não junctasse, injustamente requereria o réo absolvição 
da instancia, por falta de documentos adminiculativos, 
mas não substanciaes da acção. 
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Boa cautela é; logo no fim do Libello (ou de qual- 
quer outro articulado), apresentar o rol das testemu- 
nhas, com que se intenta proval-o, quer sejam de fóra 
do Julgado, quer de dentro d'elle, com declaração dos 
seus nomes, moradas, officios, ou occupações. Assim 
o determina a Nov. Ref. art. 268, alterando o art. 87 
da Ref. Jud. de i837. Verdade é, que aquelle art. 268 
custa a conciliar com o art. 306, que manda junctar 
aos autos, no Cartório do Escrivão, o rol de nomes 
das testemunhas moradoras no Julgado, até ao dia, 
em que no Julgado se annunciar a abertura da Au- 
diência geral. Mas em quanto com a práctica se não 
aplanarem as durezas, que as repetidas reformas nos 
offerecem, prudência é fugir de questões taes, como 
fogem da terra molle os viajantes, que vão por uma 
estrada nova ainda não calçada. 

iio 

tNo fim do Libello (diz o cit. Decr. de 16 de Maio 
tde 1832, art. 6â, | 2) se poderá 1.'' formar Arti- 
«gos de Habilitação: 2.° requerer nomeação do Çura- 
«dor á lide, havendo menores, ou outras pessoas, a 
«quem por Direito se deva dar: 3.^ requerer embargo, 
«ou arresto, vindo já provados os, requisitos legaes: 
«4.^ requerer Caução judicatum solvi nos casos, em 
«que o réo não tenha mais bens, do que os que se 
«pretendem haver, provada esta circumsíancia; e no 
«caso que não dê a dita caução, se procederá a se- 
«questro nos bens litigiosos.» 

As Reformas de 1837 e de 1841 não adoptaram 
aquella práctica. Os Artigos de Habilitação, necessá- 
rios para fundamentar o Libello, tanto podem ser fei- 
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tos no principio, no meio, ou no fim do mesmo libello. 

— O Cm-ador ad litem, que a Nov.Ref. art. 259, 
§ un., manda nomear nos casos, em que por direito 
se requer, parece ser desnecessária a sua nomeação, 
uma vez que os Agentes do Ministério Publico servem 
de Curadores geraes, Nov. Ref. art. 389 ; á excepção 
de Jjisboa e Porto, onde ha outros Curadores geraes 
nomeados pelo Governo. De modo que os dous artigos 
estão em desharmonia. — O arresto ou embargo pó- 
de-se requerer por fora do Libello; bem como a Cau- 
ção jt/dicaí um solvi, nos termos e circumslancias da 
Ord. L. 3, T. 31, pr.: envencilhando estes requerimen- 
tos com o Libello, faz-se uma salsada, custosa de de- 
sembrulhar. Por isso os auctores das Reformas fizeram 
bem em não adoptar a marcha do Decreto de 1832. 

i li 

Sobre as clausulas salutares, que se usam escrever 
nos Libellos — Stndn necessário — ou — Se cumprir 

— I^ede recebimpííto e justiça — Com cultas — e ou- 
tras taes, estou dos sentimentos do sábio Mello Freire, 
L. 4, T. 10, 1 5, o qual, não obstante reputal-as inú- 
teis, ou ineptas, com tudo nem as approva, nem as 
reprova. Uma cousa não deve omittir-se, ou seja no 
Libello, ou em outros quaesquer articulados, ou ainda 
em Petições ou requerimentos para principio d'acção, 
que é a assignatura do Advogado, ou do Procurador, 
ou da Parte. Em outro tempo assim se practicava nas 
Relações ex vi dos Assentos de 2 de Maio de 1654, 
li de Fevereiro de 1658, 24 de Março de 1672, e 11 
d'Agosto de 1685. — O art. 20 das Disposições geraes, 
que vem no fim da Tabeliã dos Emolumentos, exige 
somente a assignatura do Procurador ou da Parte, e 
esta reconhecida por Tabellião, quando as Petições ou 
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Requerimentos têm de ser distribuídos. Ultimamente o 
Decreto de 3 de Março de i842, art. 4, § un., pro- 
hibe aos Juizes e Escrivães o receber requerimentos 
(ainda os d' Audiência), sem que sejam assignados pela 
Parte, ou pelo seu Advogado, ou pelo Sollicitador. 

A Nov. Ref. art. 674, § 4, é mais escrupulosa com 
as Minutas dos Aggravos, em que exige assignatura 
do nome inteiro do Advogado, se o houver no Audi- 
tório. Outro tanto exige no artigo 787, em Petições, 
que pedem licença para demandar Juizes por perdas 
e damnos. 

Permittamus jam vela ventis. \ . 

^ QUINT. 
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í 12 
Abolição d'atraTessadouro (Petiçáo de) 

Dizem F. e sua mulher, d'esta Villa, que são senho- 
res e possuidores de um campo no sitio de ... a par- 
tir com F. e F. ; por elle fazem atravessadouro, não 
só F. e F. e suas familias, mas também pessoas incer- 
tas, que se não podem individuar; sem outro fim 
mais, que o encurtarem caminho, ou livrarem-se da 
lama do caminho público; de que resulta aos Suppli- 
cahtes a perda de dous alqueires de milho, pelo me- 
nos, em cada anno. Pretendem pois que o dito atra- 
vessadouro seja abolido, por beneficio da L. de 9 de 
Julho de i773, § 12: por isso 

P. a V. . . Sr. Juiz Ordinário, se sirva mandar 
citar os Supphcados e suas mulheres, e 
passar Edictos de trinta dias pára as pes- 
soas incertas, a fim de virem louvar-se com 
os Supphcantes em Louvados para a» Vis- 
toria; e preparado o processo, os Sffipli- 
cantes requer^ão dia ao Sr. Juiz de Direito: 

ER. M. 

(Assígnatura da Parte, ou 
de seu Procurador.) 

Nota 1.* Para esta acção não é necessária Conciliação, por- 
que a citada Lei de 1773 manda abolir os atravessadou- 
ros por Officio do Juiz; e segundo a Nov. Ref. art. 210, 
n.^ 25, é dispensada a Conciliação em todos os casos, em 
que tem logar o OfiBcio do Juiz. 
2.* Que podem ser citadas por Edictos as pessoas incertas, 
é expresso na Ord. L. 3, Tit. 1, § 8, e Nov. Ref. art. 206. 
3.a Pelo Alv. de 14 de Out. de 1773, § 2, se declarou peis 
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tencerem estas abolições aos Juizes de Fora das respe-» 
clivas terras, ou das que lhe ficarem mais visinhas. Como 
a Nov. Ref. se esqueceu d'esta acção, e os Juizes de Di- 
reito substituem os antigos Juizes de Fora, por Lsso julgo 
deverem ser Juizes d' estas Vistorias. 



§13 
Abolição de Vinculo 



Em libello. Diz como A. Fuão, d'esta Villa, contra 

seu filho mais velho F., maior de 14, e menor de 25 

annos, e seu Curador ad iiiem, 
EseC. 

P. que o A. é Administrador de um Vinculo de Mor- 
gado, instituido por F., segundo se mostra da Ins- 
tituição juncta. E o R. é o immediato successor. 

P. que os bens d'este Vinculo, especificados na Insti- 
tuição (ou no Inventario, ou Tombo, que d'elles se 
fez), apenas rendem por anno a quantia de. . . , aba- 
tido o encargo pio de Missas, a que é obrigado, que 
importa (tanto): abatida também a decima predial, 
e (tanto de foros), vem a ficar de rendimento li- 
quido, pelos preços regulares do paiz, a quantia 
de... 
E comp segundo o Decr. de 4 d'Abril de 1832 é 

permittida a abolição dos Vinculos insignificantes, que 

não chegam a render a quantia liquida de 206^000 

réis: deve julgar-se abolido este. 

P. R. e J. mel. mod. 

Requerimento 

- Como o prédio (tal) é sito fora doeste Julgado, o 
Sr. Juiz Ordinário deve mandar passar Precatória, 
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para o Juiz Ord. d'aquelle sitio proceder a Vistoria com 
peritos, e verificar o rendimento do sobredito prédio ; 
citado o R. e Curador para a remessa da Carta. Para 
se deferir 

Faça conclusos. 
(Assignatura. do Advogado.) 

Nota 1.® Estas Causas não admittem Conciliação, N. Ref. 
art. 210, n. 15, nem Jurados, art. 310, § 3. 

2.* Ainda que o Juiz Ordinário do Julgado, onde a acção 
ó intentada, não possa fazer as Vistorias dos bens sitos 
no seu Julgado, porque a Lei as reserva para o Juiz de 
Direito, N. Ref. art. 310, § 1 ; com tudo é competente 
para mandar fazer a Louvação para as Vistorias, por ser 
um preparatório de processo. 

3.® Intentada esta acção pelo Administrador, ainda que se 
não conclua em sua vida, qualquer de seus herdeiros 
pôde requerer o progresso da Causa até final. Assent. de 
8 de Junho de 1816, Decr. de 4 de Abril de 1832, art. 4, 
n. 2. 



§14 

Reducção de encargos do Vinculo 

Em Libello. Diz como A. Fuão, d'esta Villa, contra 

F., da mesma. 

E se C. 

P. que o A. é Administrador d um Vinculo de Mor- 
gado, instituido por F., como mostra pela Institui- 
ção juncta: e o R. é o seu immediato successor. 

P. que os bens d'aquelle Vinculo, declarados na Insti- 
tuição (ou Tombo), apenas rendem, livres de De- 
cima .predial, e foros, quatrocentos mil réis: como 
se verificará pelas Vistorias. 

P. e sendo aquelle Vinculo gravado pelo bstituidor 
com o encargo de Missa quotidiana, não pôde este 
cumprir-se por menos de 43$800 réis cada anno ; 
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porque não ha Capellão, que diga cada Missa pôf 

menos de 120 réis de esmola. 

E como pela L. de 9 de Set. de 1769, § 19, os en- 
cargos pios das Capellas se mandaram reduzir á de- 
cima parte do rendimento liquido : E pela L. de 3 de 
Agosto de 1770, §§ 27 e 28, se determina, que os 
Instituidores não possam gravar os bens dos Morgados 
em mais da centésima parte do seu rendimento ; pa- 
rece que esta ultima disposição se deve applicar ao 
caso presente, porque este Vinculo é Morgado, e não 
Capella. E assim requeremos se faça a reducção por 
Sentença. 

P. R. e J. mel. mod. 
(Assignatura.) 

Nota 1.* São applicaveis a esta acção as duas Notas do § 13. 
2.* Ainda que a L. de 3 de Agosto, § 27, legislasse para 
os Morgados instituídos de futuro ; e o § 28 para os insi- 
gnificantes, que se unissem : paçece que esta Lei deve 
ser egual para todos, por maioria de razão. Se um Mor- 
gado posterior a esta Lei, que deve render, pelo menos, 
um conto de réis, não pôde ser gravado em mais da cen- 
tésima parte do seu rendimento ; muito mais não deve 
ser gravado em maior quota um Morgado, que somente 
renda 300. ou 400ft000 réis. Entre tanto veja-se MeUo 
Freire L. 3, T. 10, § 11, Not. 



§Í5 

A4jadicação d'arvores (Petição de) 

Diz F., d'esta Villa, que agora é senhor útil de ura 

J)edaço de bafdiò, no sitio de . . . , por aforamento, oue 
éz â Gamara Municipal, com todas as formalidades aas 
Leis. N'este baldio tem d'antigo tempo F. de . . . qua- 
tro carvalhos, que está possuindo. Mas como a L. de 
9 de Julho de 1773, § 11, manda adjudicar ao dono 
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de um prédio quaesquer arvores alheias, que n'elle se 
achem, pagando^as pelo justo preço; por isso 

P. a V. . . Sr. Juiz Ordinário, se sirva mandar 
citar o dito F. para se louvar com o Sup- 
plicante em Louvados, que avaliem os ditos 
quatro carvalhos, que apenas valerão 2$400 
réis, sob pena de se fazer a louvação á re- 
velia: e feita a avaliação, adjudique ao Sup- 
plicante as ditas arvores, depositado o seu 
valor. 

E R. M. 
(Assignatura da Parte, ou ^ 
do Procurador,) 

Nota 1.^ Nio é necessária Conciliação, porque a Lei apontada 
incumbe este negocio ao officio do Juiz. 
2.* Ainda que o Alv. de 14 de Out. 1773, § 2, incumbe 
estas adjudicações aos Juizes de Fora; não se pôde levar 
a mal, que o Juiz Ordinário decida nos limites da sua al- 
çada. 
3.^ Eu não reputaria attentado, se o dono das arvores, 
depois de citado, as cortasse e levasse. Não prejudicaria 
a Causa, nem o Auctor ; antes daria fim a ella majs de- 
pressa. V. Valasc. Cons. 156, n. 6. '^ 



§16 
A^jndicaçSo de pridio contíguo (PetíQãa de) 

Diz F., d'esta Villa, que é senhor e possuidor de um 
prédio no sitio de ... , o qual por commum e geral 
estimação vai um conto de réis. Pretende mural-o; mas 
ficará disforme, e o muro tortuoso, se não incluir um 
pedaço de terra contiguo pelo lado do Norte, que é de 
F. e sua mulher» d'esta mesma Villa, e apenas valerá 
de trinta a quarenta mil réis. Como o Decr. de 17 de 
S 
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Julho dç 1778 permítte a adjudicação de prédios con- 
tíguos, estando nas circumstancias referidas; por isso 

P. a V. . , Sr. Juiz Ordinário; se sirva mandar 
citar os Supplicados para na 2/ Audiência 
^ virem louvar-se em Louvados para a Vis- 
toria e avaliação da dita terra, sob pena de 
revelia; a fim de lhe ser competentemente 
adjudicada, com a terça parte mais do justo 
valor, que se offi^ece a depositar. 

ER. M. 

Juncta-se a nota da não. Conciliação. 

(Ássignaíura.) 

Nota. A coUocação do art. 294 da N. Ref . debaixo da rubrica 
Cap. 4.^ — Das causas, qus os Juizes Ordinários julgam 
dentro da alçada dos Juizes de Direito ~- , dá a entender 
qne o Juiz Ordinário é competente para esta adjudicação^ 
se o prédio não chegar a valer vinte mil réis: pr^tica^ 
que não concorda com a antiga, porque em todo o caso 
as adjudicações eram requeridas a Juizes de Varabranca^ 



§17 
A^indicação de, prédio eocravado (Felício de) 

Diz F., d'esta Villa, que é senhor e possuidor de um 

Í prédio no sitio de ... , que ba muitos annos sempre 
ioi conjuncto, e formou um só prédio. Dentro d'elle se 
acba encravada uma leira pequena de F. e sua mulher 
de ... , que quando muito valerá quarenta mil réis. 
Intende se lhe adjudique, por beneficio da L. de 9 de 
Julho de 1773, e Decr. de 17 de Julho de 1778, 
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pãgandb o Sopplícante a terça parte mais, além do 
justo preço. Por tanto 

P. a V. . . Sr. Juiz Ordinário, se sirva mandar 
citar os Supplicados, pára na 2.* Audiência 
se louvarem em Louvados jpara a Vistoria, 
e avaliação da dita leira, pena de revelia. 
Preparado o processo, se requererá dia de 
Vistoria ao Sr. Juiz de Direito. 

ER. M. 

Vae juncla a nota de não Conciliação. 

(Àssignatura.) 

Notais Quando o prédio encravado excede ao valor de 
200$000 rs., ou é egual, ou de maior valor oue aquelles, 
em que está encravado, manda o Decr. de 177o, que o Des* 
embargo do Paço consulle a Sua Magestade. Como isto 
agora se possa fazer, não sei decidir. 
2.^ Da terça parte, que se dá além do justo preço, não se 
deve por Si2a. Decr. de 23 de Junho de 1775. 



§18 

A4judicaçfto de agua (Petiçio de) 

Diz F., d'esla ViUa, que é senhw e possuidor de um 
campo, no sitio de . . . , o qual não tem agua, mas pede 
ser regado com a agua da ribeira de ... , que se toma 
no assude, ou levada de . . . , de que são possuí dores 
F. e F. e sua* mulheres (fe . . . , os (mães têm àgna 
superabundante, que se perde, e póae at^en târ a 
producção do campo do Supplicante. Pretende ot e rfas 
sobras d'aquella agua se lhe adjudique a suficiente 
piara a téga do dito campo, e o aqueducto, onde ne- 
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cessario fôr, para ella entrar no mesmo. Por tanto 

P. a V. . . Sr. Juiz Ordinário, se sirva mandaf 
citar os Supplicados e suas mulheres para 
se louvarem com o Supplicante em Louva- 
dos para a Vistoria, e avaliação da inde- 
mnização, que o Supplicante deve dar pelo 
custo do assude, e terreno do aqueducto; 
aue tudo apenas valerá dez mil réis ; pena 
ae revelia. 

E R. M. 
Vae juncta a nota de não Conciliação. 

(Assignatura.) 

Nota. A mesma Petição, mutatis mutandis, se pôde fazer^ 
quando uma pessoa tem agtia, mas teofi aqueducto pard 
a conduzir a um prédio, onde eUa lhe pôde ser provei- 
tosa. Podendo construir-se o aqueducto em terreno de 
outros donos, requer-se adjudicação, pag^ando oprejúizo.r 
Alv.dô 27 de Nov.de 1804, §11.. 



§19^ 

Alimentos provisionads. Caminha Ánnot. 68 

Diz F., mulher de Fuão, d'esta Villa, que tem inten- 
tado Libdlo de sevicias contra o dito seu marido, ^e 
que é Escrivão P.; e como elle está de posse de todo& 
os bens do casal, que rendem regularmente (tanto), 
segundo a relação juncta: não pôde a Supplicante' 
seguir sua justiça, sem que lhe sejam arbitrados ah- 
mentos provisionaes para sua decente sustentação, e 
para despezas da Ude; por isso 

P. a V. . . Sr. Juiz Ordinário, se sirva mandar 
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citar o Supplicado, para na 2/ Audiência 
se louvar com a Supplicante em peritos, 
que, de accordo com o Sr. Juiz, arbitrem 
os alimentos mensaes, e despezas da lide, 
em vista dos rendimentos do casal, que de- 
verão ser pagos no principio de cada mez: 
sob pena de se fazer o arbitramento á re- 
velia. 

ER. M. 

(Assignatura.) 

Nota. Para esta acção é necessária Conciliação. N. Ref. art» 
210, n. 13. A Monitoria, de que falia Caminha, é cousa, 
que se não usa no Foro secular : e gue a este Foro per- 
tenciam as questões de alimentos, ainda que a demanda 
pendesse no ecclesiastico ácèrca da validade do Matri- 
monio, dizem Mello Freire L. 1, T. 5, § 45, e Lobão nas 
Add.SiohA. T. 5, §8. 



§20 

Alimentos ordinários, e Filiação 

Em Libello. Diz como A. F., filho de Fulana, d'esta 
Villa, contra F., da mesma, R. citado com vénia. 

E se C. 
P. que o A. é filho natural de Fulana, e também do 
R., porque sendo aquella moça donzella e bèm re- 
putada, esteve por criada de dentro em casa d'elle 
R.; ahi a namorou, e em resultado d'aquelles amo- 
res nasceu o A., a quem nunca ninguém attribuiu 
outro pae, nem a mãe do A. teve fama com outro 
algum. 
P. que o R. alguns soccorros mandou á mãe do A., 
ilão só na occasião do parto, mas ainda depois; como 
quem reconhecia haver causado a sua má sorte. - 
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P. que o R. 6 abastado de bens; a sua casa rende re- 
gularmente em pão, vinho, e outros géneros, o me- 
Uior de 400$000 réis annuaes. 
P. que a mãe do A. é pobre, e pelo trabalho da costu- 
ra apenas pôde ganhar um módico sust^to para si. 
P. que o Á. apenas conta dez annos de edade, e não 
sócarecede alimentos para comer e vestir; mas tam- 
bém do ensino de primeiras letras, e de outro algum 
oflBcio, de que possa honestamente viyer. 
Nos termos expostos e de Dh-eito deve o R. ser con- 
demnado a prestar ao A. os alimentos, que com pare- 
cer de peritos se julgarem indispensáveis para sua sub- 
stancia e educação, com respeito aos rendimentos do 
R., e custas. 

P. R. e J. meL mod. 
(Assignatura do Curador.) 

Nota 1.^ Visto que é menor, é desnecessária a Conciliação. 

2.^ A mãe do A., por uma acção quasi similhante, pôde 
demandar o R. pélas despezas da criação, que tiver feito 
com o íilho, desde aue nasceu; exceptuada a criação de 
(leite. Ord. L. 4, T. 99, § 1. Mas n'este caso deve prece- 
der Conciliação. 

3.* Havendo quasi-posse de filiação, e reconhecimento 
paterno, bem podem requerer-se os alimentos provisio- 
naes por parte d*este Auctor. V. Mello Fr. L. 2, T. 6, § 24, 
Lobão Acç, Summ, § 250 e seg. 



§21 
Acção d'Alma (Petição de) , 



Di? F., da Villa d'Ovar, mie F., da mesma, lhe é^ 
devedor de dez moedas— 48$000 réis— de empréstimo 
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gratoho, que o Sapplicante lhe fez em . . . de 1836. 
Gomo não cuida de pagar, pretende fazel-o citar, para 
vir a este Juizo jurar em sua alma, se é, ou não, de- 
vedor da sobredicta quantia ao Supplicante, pena de 
s^ condemnado á revelia pelo juramento do mesmo 
Supplicante. 

P. V. S., Sr. Juiz de Direito da Comarca, se 
sirva mandar citar o Supplicado, para na 
1.* Audiência vir jurar o referido, pena de 
revelia. 

ER.M. 
(Ássigmitura.) 

Nota 1 .> É desnecessária a Conciliação. N. Ref. art. 210 n. 8. 
2.^ Parece á vista do art. 284, § % qne o Juiz Ordinário 
não pôde mandar citar o R., quando a quantia deman- 
dada excede a alçada do Juiz de Direito. E se o mandar 
citar, pôde o réo pedir absolvição da instancia. Cit. art. 
284,8 8. 

Se a quantia couber na alçada do Juiz do Direito, ainda 
que exceda a do Juiz Ordinário de um Julgado da Co- 
marca, este pôde conhecer da causa, e condemnar o réo 
á revelia pelo juramento do auctor; salvo o recurso para 
o Juiz de Direito. O contrario decidiu uma Portaria de 3 
de Fever. de 1838. Diar. doGov. n.» 33. 



§22 
Acção da Lei Aquilia. Caminha. Annot. 35 

Em LibeUo. Diz como A. Fuão, d'esta Villa, con- 
tra F., da mesma, R. citado. 

EseC. 
P. que o A. tinha mn cavallo murzelo, que por com- 

mum e geral estimação valia dez moedas — 48$000 

réis. 
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P. que o R. haverá um'mez, pouco mais ou menos, 
matou o sobredito cavallo, estando elle preso no 

r' toiro do A. 
tormos expostos e de Direito deve ser ccmde- 
mnado o R. a pagar-lhe o valor do cavallo em dobro, 
segundo se liquidar, e nas custas. 

P. R. e J. mel mod, 

Vae juncta a nota de^ não Conciliação. 

Testomunhas— F. F. F. e F. 

(Assignatura.) 

Nota 1.^ Em logar d*esta acção civil, pôde íntentar-se que- 
rela» podendo o A. provar aue o réo matou o auimal c«m 
dolo e malicia, Ord. L. 5, T. 78, § 1. E pôde pedir-9e o 
tresdobro, se a morte foi no campo. Cit. Ord. 
2.* O Libeílo de Caminha foi feito conforme o Direito Ro- 
mano, que diversifica da Ord. do Reino. Sobre o que ve- 
ja-se Mello Freire, Jus Crimi. T. 7, § 6. 



§23 

Acção arbitraria de eo quod certo loco. 
Caminha, Annot. 107 

Em Libello. Diz como A. F. . . contra F: 
E se C. 

P. que o A. emprestou ao R. cem mil réis metal, os 
quaes prometteu pagar-lhe na Feira das Virtudes, 
a oito de Setembro, onde o A. declarou que preci- 
sava d'aquelle dinheiro para empregar em pannos 
de linho. 

P. que o R. não appareceu n'aquella Feira; e por não 
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receber aquelle dinheiro, deixou o A. de comprar os 

pannos. 

Deve por tanto ser condemnado o R. a pagar ao A. 
os cem mil réis, as perdas e interesses, qae se liqui- 
darem, e as custas. 

P. R. e J. mel. mod. 

Yae juncta a Nota de nâò Conciliação. 

Testemunhas— F. F. F. e F. 

(Assigntítura.) 

Nota 1.^ Este Libello serve, quando o mutuo fôr puramente 
civil. Se fôr mercantil, deve o A. pedir os juros commer- 
ciaes de seis por cento; ou se mais quizer, requerer qi^e* 
as perdas e interesses sejam arbitrados por Arbitradores 
Commerciaes. Cod. Com. art. 281. 
2.^ Para o mutuo se reputar commercial, são necessárias 
duas circumstancias : l.^que a cousa emprestada seja 
destinada para operação mercantil; 2.^ que, pelo menos, 
o devedor seja Commerciante. Cod, Com. art. 276. Em 
tal caso devem articular-se estas circumstancias; e a 
Causa deverá ser intentada no Foro Commercial. 



§24 

Acção in fáctum 



Em Libello. Diz como A. F. . . contra F. . . 
EseC. 

P. que o A. era senhor de um cavallo castanho escuro ; 
e estando o R. de partida com outras bestas para a 
Feh^ da Golegã pretérita, pediu-lhe o A. que con- 
duzisse o dito cavallo, e que o não vendesse por me- 
nos de vmte moedas — 96$000 réis. 

P. que o R. v^deu o sobredito cavallo do A. por vinte 
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e cinco moedas/ mas só entregou os 96$000 réis, 

e ficou com os vinte e quatro mil rék, retendo-os 

sem justo titulo. 

Nos termos expostos e de Direito deve o R. ser 
condemnado a pa^ ao A. as cinco moedas, com que 
se quer locupletar sem justa causa, e nas custas. 

P. R. e J. md. mod. 

Yae juncta i Nota de não Conciliado. 

Testemunhas— F. F. F. e F. 

(Assignatura.} 

Nota. Esta acção é fundada na L. 13, ff. de praescr. verb.; 
sobre a qual vej. Voet L. 19, T. 5, n. 2. 



§25 
Ajuste d'obra 



Em Libello. Diz como A. F. . . contra F. . . 

E se C. 

P. que o A. em Março d'este anno ajustou com o R. 
a este lhe fazer um palheiro ou barraca na Gosta 
da Torreira, com as dimensões declaradas nos Apon- 
tamentos, por preço de trinta mil réis, dando o A. 

^ madeira, pregos, telha e cal; e com clausula que o 
R. dana a obra acabada até quinze d'Agosto. 

P. que o R. faltouf ao ajuste; porque atamos em Ou- 
tubro, e a obra apenas está começada. 

P. que as barracas taes como aquella costumam ren- 
der nos mezes de Setembro è Outubro seis a sete 
mil réis porquê as familias, que vão a banhos de 
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mar, as costumam alugar a 120 réis por dia, ou por 
mais, conforme o concurso. 
Ceve por tanto ser o R. condemnado em todos 06 
prejuízos da mora, segundo se liquidarem, e nas custas. 

P. R. e J. mel. mod. 

Vae juncta a Nota de revelia no Juizo de Paz. 

Testemunhas— F. F. F. e F. 

{Assignatura.) 

Nota. Esta acção pertence ao Foro Civil, e não ao Com- 
mercial; porque nem o objecto do Contracto é commer- 
ciai, Cod Com. art. 204; nem o A. e R. são commer- 
ciantes matriculados; e segundo o dito Cod. Com. art. 4, 
é precisa a matricula para serem protegidas pela Lei 
commercial as operações e obrigações activas e passivas 
dos que exercem Commercio. 

Por estes dous artigos se deve entender o art. 1029 do 
mesmo Código, que diz «serem da competência priva- 
tiva dos Juizes Commerciaes todas as Causas, que respei- 
tarem a acto de Commercio; ou nascerem de obrigação, 
que tem legislação n'este Codigo.y> 

Verdade é que no Cod. Com. art. 515 e sea. ha leis 
sobre as empreitadas, e não as ha nas Ord. do Reino ; 
mas d'ahi não se deve inferir, que todas as empreitadas 
são actos .commerciaes, como seria, se se desse de em- 
preitada a construcçáo de um navio. 

De estarem tão mal designadas as Causas da compe- 
tência commercial resultou o caso, que refere a Gazeta 
dos Tribwnaes de 1842, n.^' 148, e é digno de memoria. 
Um Administrador dos Tabacos demandou a viuva de 
um estanqueiro no Foro Civil por um alcance de con- 
tas : a Relação do Porto annuUou o processo, porque per- 
tencia ao Foro Commercial. Intentou segunda vez a Causa 
no Foro Commercial : o Tribunal de 2.* Instancia Com- 
mercial annullou o processo, por pertencer a Cansa ao 
Foro Civil. 
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Alugueres de Casas (Petição executivas) 
Caminha, Ann. 15 

Diz F., doesta Villa, que deu de aluguer umas Casas 
na rua de • . . a F. . • por dez mil réis cada anno, como 
mostra pelo escripto do arrendamento, Está a dever 
os alugueres de dous annos, que são vinte mil réis: por 
isso 

P. a V. . . Sr. Juiz Ordinário, se sirva mandar 
passar Mandado de penhora contra o Sup- 
plicado, e effectuada, se cite n'esse acto 
para allegar os Embargos, que tiver, até á 
1/ Audiência, e nada allegando, se julgue 
a penhora por sentença, e prosiga na exe- 
cução até final pagamento. 

E R. M. 
(Amgnaíura.) 

Nota. Esta era a forma do processo antes de 1832, fundada 

. na Ord. L. 4. T. 23, § 3, Peg. 7. For. Cap. 229. Moraes 

de exec. L. 1, Cap. 4, § 1, n. 45,'resuscitada pela Nov. 

Ref. art. 282. — Não é necessário Conciliação, art. 210, 

n.o 9. 

Caminha, i4nn. 15, inconsideradamente formou um Li- 
bello ordinário para pedir dez cruzados de um aluguer 
de casas. 



§27 

' Caução de bene utendo (Petição de) 

Diz F., d'esta Villa, cpiesuamãe F., depois de viuva, 
casou segunda vez com F., morador na mesma. Morreu, 
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F., irai5o germano do Supplicante, e a dita sua mãe to- 
mou entregue dos bens, que a elle tocaram em le^- 
tima paterna, em que se comprehendem moveis e di- 
nheiro. Deve pois oar fiança a estes, como determina 
a Ord. L. 4, T. 91, §. 3; por tanto 



P. a V. . . Sr. Juiz Ordinário, se sirva mandar 
intimar com vénia a Supplicada e seu Ma- 
rido, para em um Termo darem fiança ido^ 
iiea, com a comminação de lhes serem tira- 
dos do poder os dictos moveis e dinheiro, 
podendo este dar-se a juro, e elles recebe- 
rem os juros, como determina a L. 6, § 1, 
Cod. de secund. nupt., ou vir para a mão 
do Supplicante, que se pbriga a pagar-lhe 
os juros, em quanto ella viver. 

ER. M. 

[Assignatura,) 

Nota. 1.* Julgo desnecessária a Conciliação, porque o ar^« 
210, n. 24 a dispensa nas denunciações e intimações, se" 
jam, ou não, comminatorias. 
2.* Por este mesmo modo se pôde requerer Caução de 
benê utendo a qualquer usofructuario* 



§28 

Caução de damno infecto (Petiçâd dè) 

Diz F., doesta Villa, que pegada ás casas da sua 
tnorada tem uma casa F., de . . . N'esta fez o Suppli- 
cado este anno palheiro; e se por acaso se inceiiaiar 
a grande quantiaade de palha, que ahi está, é mui fá- 
cil atear-se o fogo ás casas do SuppUcante, e abrazar 
casas, moveis, e mçsmo os moradores. Pretende fazer 
citar o Supplicado pára dar caução a este damno, sob 
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pena de se mandar de^jar a paUia á custa d'elle; e» 
estima a caução em 2:000$000 réis. 

P. a V. . . Sr. Juiz Ordinário se sirva man- 
dar citar o Supplicado para o requerido, 
ou para vir com (Imbargos á 1.'; aliás se 
julgue a comminação por sentença. 

(At$ignatura.) . E R. M. 

Nota 1.^ Se o damno imininente fôr irreparável, porque o 
R. é pobre, e não tem com qae o possa indemnizar, é 
'desnecessária a Conciliação. N. Ref. art. 210, n. 29. 

2.* A forma de processo d'e8tas canções antis de 1832^ 
que manda observar a N. Ref. art. 290, era a de Embar'* 
gos á 1.* Priín, Linh. do Proe. Civ. Not. 995. 

3.* Em logar d'esta acção póde-se requerer á Camará 
Municipal, que não consinta dentro da Cidade ou Villa 
deposito de combustiveis, d'onde se possa originar incen^^ 
dio perigoso. Cod. Adm. art. 120, n. m. 



§29 

Caução de non ofendendo (Petição de) 

Diz F., d'^ta Villa, que F., da mesma, por ódio e 
rancor, que tem' ao Supplicante, por ter jurado contra 
elle, o tem ameaçado (pie o ha de matar (ou espancar); 
e na verdade o Supplicado é rixoso e espaçcador, e o 
Supplicante hom^n quieto, que sempre viveu em paz 
com toda a visinhança. Pretende justificar o referido^ 
com citação do Supplicado, a fim de ser compellido a 
àssignar termo de bem viver, e de não ofifender o sup-* 
plicante, com a comminação de incorrer em o ddbro 
das penas, que merece, e áe pridão, no caso de trans- 
grecfir o termo. 

P. a V. . . Sr. Juiz Ordkiario, se sirva assim 



Digitized by VjOOQ IC 



31 

lhe deferir; e no caso d'o Supplicado oppôr 
Embargos, se haja o termo por feito du" 

' rante a disputa; para o que implora o no- 

bre oflBcio do Sr. Juiz. 

E R. M. 

Testemunhas— F. F. F. e F. 

{Assignatura,) 

Nota 1.^ Não è necessária a Conciliação; porque é do offi- 
cio do Juiz conceder segurança aos seus concidadãos. 
Ord. L 3, T. 78, § 5, e Ord. L. 5. T. 128. Tomando o 
termo, julga-se por sentença. Sobre a prática doestes 
termos, veja-se Prim. Linhas do Proc. Crim. § 316, 
Not., Solano Reg. das Minas, § 1 , n. 62., Lobão a Mello 
L. 1, T. 12. § 5. 
í.a Por Port. do Min. do Reino de 19 d*Agosto de 1840 
se declarou, que aos Migistrados Administrativos não per-* 
tence o obriffar a assignar Termo de hene loitenda; e que, 
quando o julguen^ conveniente, o participem aos Agen^ 
tes do Ministério Público, para estes o requererem em 
Juízo competente. 



§30 

Caução de opere démoliendo (Petiçfto de) 

Diz F., d'esta Villa, que a Causa de Nunciação de 
nova obra, que lhe move F., de que é Escrivão F., ha 
toais de três mezes está pendente, com grave prejuizo 
do SuppUcante; e porque confia na sua justiça, e oue 
o embargo foi injustamente requerido, pretende se lhe 
conceda hcença para continuar a sua obra, fazendo o 
Supplicante termo de a demolir, se assim a final fôr 
julgado. 

P. a V. . . Sr. Juiz Ordinário, se sirva assim o 
mandar, juncta esta aos Autos. 

(Assignaélo,) E R. M. 



Digitized by VjOOQ IC 



32 

Nota. Não é necessária Conciliação, porque é tim incidente 
da Causa. O como se deve haver o Juiz em taes casos, 
está delineado em a N. Ref. art. 290, §§ 1 e 2. 



§31 
Commodato. Caminha, Ann. 11. 

Em Libello. Diz F. * . contra F. . . , 

EseC. 
P. cpie o A. emprestou ao R. um cavallo murzelo, cpie 

tem, por oito -dias somente, para elle ir a Lisboa. 

Mas são passados dous mezes, e o R. ainda lh'o 

não entregou. 

Deve pois ser condemnado o R. a restituir ò dicto 
cavallo, com as perdas e interesses desde a mora, se- 
gundo se liquidarem, e nas custas. 

•i 
P. R. e J. mel. mod. 

Vae juncta a Nota de revelia do Juizo de Paz. 

Testemunhas— F. F. e F; 

(Assignatura.) 

Nota. Segundo o Cod- Com. ârt. â99. o commodato somente 
se reputa mercantil, quando concorrem as duas circagis- 
tancías — de serem ambos os contrahentes Commercian- 
tes, e de ser a cousa emprestada mercadoria ou género 
de commercio. Faltando estes requisitos, o commodato 
ó puramente civil. 

Se um Mercador emprestou a^utro algumas peças de 
panno, para este apresentar na Feira uma loja bem sor- 
tida, a cargo de restituir as mesmissimas peças, finda a 
Feira; seria um commodato mercantil, da competência 
dos Tríbunaes de Commercio. 



Digitized by VjOOQIC 



J3 

§32 . 

Commisso (Acção de) 

Èm Libello. Diz como A. F. . . contra F*, e sua mu- 
lher. 

EseC. 
P. que o A. é senhorio directo de um prazo de Vidas, 
do qual o R. é emphyteuta. Vae juncto por Unha o 
Emprazamento. 
P. que o prédio do Prazo no sitio de . . . era um olival, 
que dava azeitona bastante nos annos de safra. Porém 
o R. arrancou, vendeu, ou queimou as oliveiras; de 
que resultou grande damno ao prédio, que agora 
valerá por metade do que valia de olival. 
P.^e segundo a Direito, o foreiro é obrigado a fazer 
bemfeitorias; e fazendo deteriorações, incorre na 

Cena de Commisso. Valasc. Cons. 50. Gama Dec. 
obão Tr. dos Prazos § 619, e seg. 
Deve pois julgar-se o R. incurso na pena de Com- 
misso,. e condemnado nas mais perdas e damnos, que 
se Uquidarem, e custas. 

P. R. e J. mel. mod. 

Junctá-se a Nota de não ConciUação, e Escríptura 
do Prazo. 

Testemunhas— F. F. F. F. F. e F. 

{Assignatura.) 

Nota, O caso mais frequente d'esta acção é, qaando o em- 
phyteuta deixa de pagar os foros de três aonos consecu- 
tivos. Olrd. L. 4, T. 39, pr. » 
3 
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§33 
Communi dividundo. Caminha, Ann. 19 

Em Libello. Diz como A. F. . . contra F. . . , 

EseC. 
P. que no Inventario, a que se procedeu por morte de 
F., Pae do A., de que foi Cabeça de Casal a R., 
não se escreveu, nem entrou em partilha um pinhal 
e mato no sitio de ... f porque nem a R. se lembrou 
,de tal prédio, nem o A. de o accusar. Entre tanto 
P. que aquelle pinhal e mato em do casal do Pae do 
A. ; e a R. o está possuindo. 
Deve por tanto ser condemnada a R. a louvàr-se, 
com os herdeiros do defuncto, em Louvados, que di- 
vidam o dito prédio,} e adjudiquem ao A. a terça parte 
de metade, por serem três os co-herdeiros, e nos res- 
pectivos rendimentos, que se hquidarem, e custas. 

P. R. e J. mel. mod. 

Juncta-se a Nota de não Conciliarão. 

Testemunhas— F. F. F. e F. 

(Assignalura,) 

Nota 1 .* Que esta acção é a competente, quando se çâo quer 
usar da acção de sonegados, vej. L. 20, *§ 4, ff. Fam, et- 
dsc, 
2.* Não transcrevi o LibeUo de Caminha, porque rarís- 
sima vez será preciso intentar Libello na hypothese, dé 
que eUe se lembrou. 
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§34 

Compra. Caminha, Annot. 15 

Em Libello. Diz como A. F. . . contra F. . . , 

EseC. 
P. que o A. em Junho d'este anno comprou ao R: um 
tonel de quatro pipas de vinho, a preço de 480 réis 
cada almude; pagou logo ao R. quatro moéds^s — 
19$200, e declarou-se, que tiraria o vinho no meado 
de Setembro, pois que o queria pára revender na 
Feira franca de Vizeu. 
P. eindo o A. com quatro pipas, no dia 15 de Setem- 
bro, para trazer o vinho, o R. não lho quiz entre- 
gar. Pagou o A. inutilmente — 4$800 réis aos car- 
reiros; e teve de ir comprar outras quatro pipas 
de vinho a F., a 720 réis o ahnude, para surtir a 
sua taberna. 

Nos ternos expostos e de Direito deve o R. ser con- 
demnado a pagar ao A. os 19$200 réis e seitô juros 
do tempo que o tem tido na mão; os 4$800 réis dos 
carretos perdidos; e vinte mil caito e sessenta réis da 
maioria do preço, que o A. pagou por 84 ahaudes de 
vinho, para supprir a falta do que tinha comprado ao 
R. ; e custas. 

P. R. e J. mel. mod. 

Juncta-se a nota de não Conciliação. 

Testemunhas— F. F. F. F. F. e F. 

/Assignaínra.) 

Natais Sobre o petitório d' este Libello ye\. Doutr, das 
Acç. § 349. 
2.* O objecto doeste Libello nâo deve reputar-se commer- 
cial, porque o Cod. Comm. art. 504, n. 3 e 4, náo re- 
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puta mercantis as compras e vendas, que os Lavíadof^^ 
fazem, dos fructos da sua larra, ou dos rendimentos da 
sua casa. 



§35 
Confessória (Acçâo)^ Caminha, Ann. 2. 

Em Libello. Diz como A. F. . . e sua mulher, con^ 
tra F. 

È se C. 
P. que os AA. ção senhores e possuidores d'uma terra 

de pão, no sitio de ... , que parte do Sul com outra, 

que o R. ahi tem; e ha mais de dez, e de trinta* 

annos sempre a terra dos AA. teve caminho de pé 

e carro pela terra do R., sem opposição de pessoa 

alguma. ' 

P. que o R. ha dous annos pouco mais ou menos tapou 

o caminho, e impediu os AA. de se servirem por elle. 

Por isso a terra tem ficado inculta, pelos AA. nãa 

terem outra servidão para ella. 

Nos termos expostos e de Direito, deve ser conde^ 
mnado o R. a desimpedir a servidão da terra dos AA., 
como antes era; e nas perdas e damnos, que se Uqui- 
darem, e nas custas. 

P. R. e J. mel. mod. 

Juncta-se a nota de não Conciliação. 

Testemunhas— F. F. F. e F. 

(Assignatura.) 

Nota. Em logar d* esta acção ordinária, melhor fora que os 
AA. tivessem intentado dentro de anno e dia a acção de 
Força nova, com a qual obteriam o mesmo fim. 

Podiam também desforçar-se, abrindo o caminho, que 
costumavam a seguir; se não temessem alguma briga. 
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|36 

Constituía pecunia (Acção de). Caminha, Annot. 101. 

Em Libello. Diz*como A. F. . . contra F. 

EseC. 

P. que o A. era credor á Companha da Laurearia, que 
pesca na Costa da Torreira, de que era Arraes F. . ., 
da quantia de um conto de réis, como mostra pela 
Escriptura juncta. 

P. que o R., de accordo com seus camaradas, expulsou 
o sobredicto Arraes, e ficou elle R. em seu logar; e 
na Escriptura, que de novo fez com seus camaradas, 
tomou em si as dividas passivas e activas da Com- 
panha, havendo por desobrigado o Arraes seu ante- 
cessor, como se mostra da nova Escriptura tambenj 
juncta. ' 

N'estes termos, e nos de Direito, deve o R. ser com- 

demnado a pagar ao A. a sobredicta quantia de um 

conto de réis, e juros vencidos c vincendos até final 

pagamento, e custas. 

P. R. e J. mel. mod. 

Juncta-se a Nota do Juizo de Paz, e as duas Escri- 
pturas acima mencionadas. 

(Assignatura.) 

Nota. Não me servi do Libello de Caminha, porque ó mais 
propriamente o d'uma acção de F\ança. A acção de cons- 
tituía pecunia dos Romanos é de pouco uso, depoi$ que 
os pactos produzem acção', independente da fórmula da 
estipulação. Vej. Doutr, das Acç. § 312, Nota 3.* 
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* Contas (Acção de) 

Diz F., tfesta Villa, que em Janeiro do anno pas- 
sado constituiu por seu Procurador a F. de ... , para 
lhe cobrar e arrecadar as rendas e foros da sua Casa 
de . . . Çm virtude da procuração entrou ò Supplicado 
na cobrança, e até hoje não tem dado contas. Pretende 
fazel-o citar, para na 1.® Audiência as vir appresentar, 
ou all€?gar os Embargos, que tiver, com comminaçao 
de ser condemnada a dal-as, no caso de reveUa. 

P. a V. . . Sr. Juiz Ordinário, se sirva mandar 
citar o Supplicado com a comminaçao re- 
querida; declara o Supplicante que a Causa 
excede a alçada do Sr. Juiz de Direito. 

(Assignatura.) E R. M. 

ífota, \.^ Vej. a Nov. Ref. art. 291, e Prtm. Linh, do Proc, 
Civil. Not. 1024, que parece ser a fonte próxima d'aquelle 
artigo. 
2.* A prestação de contas pertence ao Foro Commercial, 
se o objecto d'ellas fôr negocio commercial. Cod. Com, 
art. 233, N^isto deve haver bastante reQexão. A Gazeta 
dos Tribunaes n.° 148 refere um Accopdão do Tribui^l 
Commercial de segunda instancia, em data de 30 de Ju- 
lho de 1842, que anuUou um processo julgado no Tribu- 
nal de Commercio do Porto, em que.o aujetor pedigi con-r 
tas ao réo, do rendimento do Imposto Municipal dos .Car- 
ros, em que ambos tinham sociedade ; o Accordão ftin- 
dou-se em não ser commercial aquelle negocio, e por 
isso incompetente dos Tribunaes de Commercio. 
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§38 

Curadoria dos bens do ausenta 

Di2 F., tf esta Villa, que seu thio F. é ausente, e 
ha mais de dez annos não ha noticia onde reside, se é 
vivo ôu morto. Não ha parentes mais próximos que o 
Supplicante, e outros sobrinhos, ads quaes pertence a 
successão ab-intestado. Quer o Supplicante se lhe de- 
fira a curadoria dos bens do dicto ausente, e não se 
oppõe a que os outros, que estão no mesmo gráo, tam- 
bém se habilitem. Requer se cite F., que se acha na 
administração dos bens do ausente, bem assim F. e F., 
co-herdeiros presumptivòs, e as pessoas incertas, que 
se julgarem com direito a estes bens, por Edictos, para 
na 1.* Audiência virem ofFerecer Artigos de justifica- 
ção e habilitação. 

P. a V. . . Sr. Juiz Ordinário, se sirva mandar 

. citar os Supplicados, e passar Edictos de 

quinze dias, que deverão ser affixados nos 

legares de tal e tal, onde são sitos os bens; 

para contestarem, e se habilitarem, querendo . 

(As$ignatura.) E R. M. 

Nota, Náo é necessária Conciliação ; nem intervém Jurados. 

Findos os quinze dias dos Edictos, accusam-se as Citações 

em Audiência; appresentam-se os Artigos com três folhas 

do Diário do Governo, em que se annuncie esta habilita- 

. ção, a forma dos Artigos é a seguinte : 



Em Artigos justificativos diz F., d'esta Vilía, contra 
F. F. e F. 
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P. que F., filho legitimo de F., natural de ... se ausen- 
tou d'este paiz ha mais de dez annos; e desde então 
se ignora onde existe, se é vivo ou morto. 

P. que o dicto ausente era irmão da mãe do Justifi- 
cante, que se chamava F., e estale também fallecida ; 
de modo que o Justificante e seus irmãos* são os 
parentes mais próximos do ausente, em falta de as^ 
cendentes ou descendentes d'elle. 
Deve pois haver-se por habilitado o Justificante para 

se deferir a curadoria dos bens do ausente com fiança; 

e se os mais a prestarem, se repartirá entre todos a 

administração. 

P. R. e J. mel. mod. 

Vão junctos os três annuncios do Diário do Governo, 
sellados. 

Testemunhas— F. F. F. e F, 
(Assignatura.) 

Nota l.t Ainda que os interessados citados confessem estes 
Artigos, o Ministério Público (que deve ser ouvido) náo 
deve consentir que se jtilgem justificados, sem preceder 
prova, porque pôde haver conluio entre um e outros. 

2.* O Juiz Ordinário, deppis de perguntadas as testemu- 
nhas, manda remetter o processo ao Juiz de Direito, 
para julgar a final. N. Ref. art. 313, § 4. 

3.* Quando o ausente, antes de partir, fez Testamento, e 
n'elle instituiu herdeiro, a este pertence pedir a curado- 
ria, e não aos parentes ab-intestado. Assim se julgou na 
Relação do Porto em 26 de Outubro de 1842. em Appel- 
lação teterposta por Angélica Marques d'Almeida, que 
foi instituida universal herdeira por seu irmão ausente 
João Marques d' Almeida ; Appelladas outras irmãs. Jui- / 
zes= Silva Amaral =:^ Pereira Leite =e Cerqimra Fer- 
raz. 
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§39 

Demarcação (Acção de). Caminha, Ânnot. 20. 

Em Libello. Diz como A. F., e sua mulher, contra 
F..., 

E se G. 
P. que entre os mais bens de raiz, que ao A. perten- 
cem, bem assim é uma terra sita em ... , que parte 
do Poente com outra do R. : e a do A. chega até di- 
reito de (tal cousa), e ahi é que confina com a do R. 
P. que os marcos, com que se dividia uma da outra 
terra, desapparecêram, e o R. indevidamente tem 
tomado parte da terra do A., e não tem querido 
consentu* que se cravem novos marcos nà estrema, 
em que estavam os antigos. 
Nos termos expostos e de Direito se deve julgar que 
a antiga demarcação era no sitio indicado pelo A., e 
que ahi se devem cravar os novos marcos; condemnado 
o R. a restituir a parte do terreno, que tem tomado, e 
os rendimentos, que se liquidarem, com custas. O valor 
da Causa vai declarado na Petição. 

P. R. e J. mel. mod. 

Juncta-se a Nota de não Conciliação. 

Testemunhas— F. F. F. F. e F. 

(Àssignatura,) 

Nota. Veja-se o que notámos na Doutr. das Acções ^§ 280 
o seg. 
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§40 

Deposito (Acçio de). Caminha, Ânnot. 12. 

Diz F., doesta Villa, que quer justificar o seguinte: 

J. que haverá seis mezes deixou em casa de F., 

de. . . , um fardo de pannos de Londres, com vinte 

Secas, o qual elle tomou graciosamente em guarda e 
eposito, até que o Supplicante o mandasse buscar. 
J. que mandando o Supplicante buscar o dicto fardo, 
e carta do Supplicado, para elle o entregar, o não quiz 
fazer. Estima o Supplicante o mesmo fardo, com . . . 
jardas de panno (de tal qualidade), em 300$000 réis. 

P. a V ... Sr. Juiz Ordinário, se sirva manda^ 
citar o Supplicado Depositário, para em um 
termo allegar sua defeza: e com ou sem 
ella njande remetter os Autos ao Sr. Juiz 
de Direito, para assignar dia de julgamento, 
e condemnar o mesmo Supplicado a entre- 
gar o deposito, e nas perdas e damnos, que 
se liquidarem, com custas. 

E R. M. 

Juncta-se a Nota de não Conciliação. 

Testemunhas— F. F. F. F. F. e F. 

(Ássignatura.) 

Nota 1 .• Caminha fe^ Libello sobre este objecto ; mas a Drd. 
L. 3, T. 30, § % nem Petição por escripto exige. Tão 

Èrivilegiada reputa a Causa de guarda e deposito I ANov. 
lef. art. 281, manda nas Causas Summarias seguir a 
forma de processo, anterior ao .D. de 1832. Sobre que 
se pôde vôr Prim. Linh. do Proc. Civ. Not. 950- 
2.* Se o deposito fôr mercantil, esta acção deve ser inten- 



Digitized by VjOOQ IC 



43 

tada no Foro Commercial. Reputa-se mercanHl: 1.^) 
quando é feito em consequência de uma operação com- 
mercial ; 2.^) se é mercadoria, ou género de commercio, 
a cousa depositada ; 3.^) se os contrahentes são commer- 
cientes. Cod. Com. art. 305. 



§41 

Deposito Judicial (Petição de) 

Diz F., desta Villa, que tendo vendido a F. de.. • , 
uma terra no sitio de . . . , por preço de ... , com o pacto 
de retro por tempo de cinco annos: offereceu o Suppli- 
cante o dicto preço ao Supplicado, e o não quiz accei- 
tar, talvez com malicia para decorrer o prazo de retro. 
Pretende que V . . . nomêe Depositário idóneo, e mande 
citar o Supplicado, para ir ver fazer deposito do sobre- 
dicto preço e siza, no caso de o não querer receber e 
passar recibo ao Suppíicante. 

P. a V . . . Sr. Juiz Ordinário, se sirva defe- 
rir-lhe. 

ER. M. 

(Assignatura.) 

Nota. Para requerer este deposito, não é necessária Conci- 
liação, porque é um preparatório d' Acção. N. Ref. art. 
210, n. 24. A mesma N. Ref, art. 301 manda n'este caso 
seguir a forma de processo anterior a 1832. 



§42 
Deposito Judicial (Levantamento de) 
Diz F., d'esta Villa, que tendo requerido execução 
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contra F., foram-lhe arrematadas umas casas por . . . , 
e é depositário doeste dinheiro F. . . Passaram-se Edi- 
ctos para chamar os credores incertos, e allegarem 
preferencias; nenhmn appareceu: por tanto 

P. a V ... Sr. Juiz Ordinário, se sirva mandar 
passar Mandado de Levantamento ao Sup- 
plicanté;-e repugnando o depositário entre- 
gar o dinheiro, se proceda a prisão. 

(Ásêignatura,) 

Nota. Este procedimento contra o depositário Judicial é fun- 
dado na Ord. L. 4, T. 49, § 1 e tit. 76, § 5 ; e tem a ap- 
provação da Carta Const. art. 145, § 9. 



§43 
Desherdação (Acção de) 



Em Libello. Diz como A. F., d'está Villa, contra sua 
filha F. e seu marido F., da mesma. 

E se C. 
P. que a R., sendo ainda menor de 25 annos, sedesho- 

nestou com o R. seu marido. Fugiu com elle de 

casa do A., e contra vontade do A. se casou. 

Deve por tanto julgar-se incursa a R. na pena da 
desherdação, que lhe impõe a Ord. L. .4, T. 88, § 1, 
e condenmada outrosim nas custas. 

P. R. e J. mel. mod. 
Juncta-se a Nota de reveUa do Juiz de Paz. 
Testemunhas— F. F. F. e F. 

{Aòsignatura.) ^ 
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Neta, O Assento de 20 de Julho de 1780 tiro^u a dúvida, 
que então havia, se o pai podia em vida intentar esta 
acção ; ou se somente podia fazer a desherdaçáo em íes^ 
tamento, como ordena a Ord. L. 4, T. 82, §§ 1 e 2. 



§44 

Despejo de casas (Acção de) 

Diz F., d*esta Vilía, que deu de aluguer umas castó 
em. .. a F. pelo anno (ou semestre), que finda em... 
Pretende fazel-o citar, para dar as casas despejadas 
então, sob pena de se fazer o despejo judicialmente á 
custa d'elle. 

P. a V ... Sr. Juiz Ordinário se sirva assim o 
mandar. 

E R. M. 

(Àssigjfiatura,) 

Nota 1.^ Esta petição deve ser feita trinta dias antes de aca-* 
bar o arrendamento, Ord. L. 4. T. 23, § 1. 
2.* Se o Senhorio quer o alugador continue, mas receia 
que elle se despeça na mesma hora, em quesahir, quando 
e passada a maré dos aurendamentos novos ; manda-o 
citar trinta dias antes, para em três dias dizer^ se quer 
íicar n^elias, ou não. Se nada responde, fica obrigado 
ao aluguer do anno (ou semestre) seguinte. Ord. L. 4, 
T. 23, §4. Se as não quer, deve por escriptos nas portas 
e janellas das casas, e deve mostrar os commodos inte- 
riores aos inquilinos, que as querem vér ; e nas terras, 
onde se não usam os escriptos, deve mandar resposta ao 
Senhorio, nos treç dias depois de citado. Alv. de 22 de 
Maio de 1771. 



§45 
Outra petição de despejo 
Diz F., d'estâ Villa, que deu de aluguer umas casas 
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em . . . a P., da . . . Ainda que o anno do arrendamento 
somente finda em ... , com tujdo não convém ao Sup- 
plicante tal inquilino, por (deve relatar uma das qua- 
tro caudas da Ord. L. 4, T. 24, pr.): por isso 

P. a V ... Sr. Juiz Ordinário, se sirva mandar 
citar o Supplicado, para em um termo ai- 
legar sua defeza, e com ou sem ella se dar 
dia de julgamento. 

E R. M. 
Testemunhas— F. F. F. e F- 
{Àssignatura.). 

Nota 1.* AN. Ref. art. 281, considerou esta acção comd 
summaria, e n'isto se conformou com a Ord. L. 3, T. 30, 
8 3. Porém esta Ord. mal se combina com a Ord. L. Ai 
T. 24, § 1, que não só fez Executivo o caso da expulsão 
do inquilino, mas ainda constituiu por Juiz da execução 
o senhorio da casa. Os Praxistas abraçaram a do L. 3, 
mas a chicana tanto abusou, que occasionou o Assento 
de 23 de Julho de 1811, denegando ao inquilino vista 
suspensiva do despejo, excepto nos casos ae bemfeito- 
rias provadas ín contintnti, e feitas cora expresso con 
sentimento do Senhorio ; e no de aposentadoria legiti-* 
mamente concedida. 

Este Assento cortou um abuso ; mas abriu a porta a 
outro mais intolerável, como se pôde vêr em Lobão, Acç. 
Sttmm. 457. Not. 

Por tanto segundo a N. Ref. esta acção deve ser sum- 
maria, e não executiva. Deve sempre haver prova dd 
parle do auctor, e sentença do Juiz fundamentada ; art. 
281, §§ 1 e 2. — Não exige Concialiaçâo prévia. N. Ref. 
art. 210, n. 10. 

2.* O Juiz nunca deverá determinar o despejo, sem pre- 
ceder justificação do auctor, com citação do réo. Se este 
• contestar, dará dia de julgamento, e depois de inquiridas 
as testemunhas, pôde fundamentar a sentença na prova. 
Mandando despejar, pôde a^ignar um prazo ao réo, que 
seja razoável conforme as circumstancias. 

3.* Se a sentença mandar despejar, a appellação, que 
d' ella se interpozer, sô deve ser recebida no effeito devo- 
lutivo. N. Ref. art. 681, § 7, n. 2. É então que tem boa 
applicação a genérica disposição do Assento de 1811. 
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§ 46 
Despejo de prMiosinnticos 

Para prevenir o odono para o despejo, findo que 
seja o anno rural; deve-se fazer Petição, como a do § 
44, sem que seja necessária Conciliação; porque Pe- 
liçOes taes são denunciações, ou intimações, «nl que a 
Lei as não exige. N. Rcf. art. 210, n.^ 24. E bom é 
que isto se faça trinta dias antes do S. Miguel de Se- 
tembro, porque é quando se reputa findar o anno ru- 
ral de terras lavradias. França Arest. 6, n.*' 2. 

Se o colono relucta despejar o prédio, findo o smno 
do seu contracto; ou ainda antes oe findar, semeia, ou 
faz actos indicativos de o não querer largar; faz o lo- 
cador petição de Força contra elle, fundada na L. ^5, 
God. de Ibcat.j e doutrinas de Silva á Ord. L. 3, T. 
30, § 3, n. 17, e Lobão Supp. á$ Acç. Summ. *Dis- 
sert. 12, § 29. 

Em tal acção deve preceder Conciliação; e o pro- 
cesso d'ella deve ser summario, como em todas as For- 
ças Novas; vindo por tanto a claudicar n'este ponto o 
dizer de Per. e Sousa Prim. Linh. Civ. Not. 954, 
onde diz, que não tem processo summario o despejo 
de prédios rústicos. 

A Nov. Ref. art. 281, não distingue entre Despejo 
de prédios rústicos e urbanos, deckurando summarías 
as Causas de Despejo; 
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' §'47 • 
Despejo de Herdades 

Em Libello. Diz como A. F., de... contra F. de..., 

E se C. 
t. que o A. é tido é reputado por senhor da Herdade 

denominada. . . , nos limites d'este Julgado, a quem 

o n. a tomou de renda, e finda o arrendamento 

em... 
P. que o A. está deliberado a grangear a dieta H,er- 

dade por sua conta, por seus criados, -com abegoa- 

ria sua. 

Deve por tanto o R. ser condemnado a despejar a 
dieta Herdade findo que seja o seu arrendamento, e 
nas custas. 

P. R, e J. mel. mod- 

Testemunhas — F. F. F. e F. 

(Assignatura.) 

Notais Não carece de Concilíaçáo.\ N. Keí. art. 210, 
n. 11. 

2.* Não é preciso renunciar ao Jury, porque este não tem 
intervenção n*estas causas. N. Ref. art. 312, combinado 
com o art. 310. § 3. 

3.* *Não é só no caso figurado n'este Libello, que se pôde 
requerer o despejo; mas também se o colono tez deterio- 
rações, ou paga mal Vej. Alv. de 20 de Junho de 1774, 
e Alv. de 27 de Novembro de 1804. 

4.^ O R. tem quinze dias para constestar; e, sem mais 
réplica nem' tréplica, o Juiz Ordinário julga preparado 
o processo para ir a julgamento ao Juiz de Direito. 
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|48 

Defirinça de fttro 

Ein Libello. Dií como A. F. de... contra F. F. e 
F- e suas mulheres, de. . * , 

EseC. 
P. que o A. e RR. são senhores úteis de diversos pré-^ 
mos, que todos conjunctos formam um Pra^o foreiro 
a F . . . ; sendo o total do foro annual (tantos alquei* 
res de . . . , tantas gallinhas, etc., etc.) 
P. e por não ter sido até aqui judicialmente rateado 
aquelle foro por cada um dos prédios, quasi todos 
os annos ha disputas entre os diversos possuidores. 
Devem por tanto ser os RR. condemnaaos a louva* 
rem-se com o A. em peritos, que repartam a totalidade 
do foro, â proporção dos valores e rendimentos dos 
prédios do Prazo; e custas na mesma proporção. 

P. R. e J. mel. mod. 

Vae juncta a Nota de não Conciliação, e Certidão 
dos prédios do Prazo, e foro, que se deve repartir. 

(Àssignaturti^) 

Nota. Feita a destrinça pelos arbitradores, dèye ser julgada 

ríT sentença. Vejanie o que notei no Man. do Proe. Cvo. 
529. 
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§49 

Difamação do estado d!a pessoa (Petição de) 

Diz F., d'esta Villa, que tem noticia que F., de. . . 
Julgado de . . . , se jacta de ser filho do ^ipplieante; o 
que é uma iinpostura. Pretende pois fazer citar o Sup- 
plieado, pam vir a este Jmo do domicilio do Suppli- 
cante int^tar a ac^ de filiação no prazo, que o Sr. 
Juiz julgar razoável, para o Supplic^te o poder con- 
vencer; com a comm)nação de ser condemnado a per- 
petuo silendo. 

P. a V. . . Sr. Juiz Ordinário, se sirva man- 
dar citar o Supplicado pw Precatória, roar- 
caiido*lbe o jM^azo, que parecer convemeote. 

(Ássigncaura.) E R. M. 

Nota. Vej. a Doutr, (hs Aeç\ § 21, é o que notei no Man. 
dú ProG. €iv, § 530. 



§50 
l>oação, que se pretende revogar 

Èm Libello. Diz como A. F., d'esta Villa, contra F. 
e sua mulher, de..., 

ÈseC. 
P. que o A. fez doação aos RR. de todos os seus bens,^ 

com o encargo de pagarem as dividas d'elle A.;^ 

como da Escriptura juncta se mostra. 
P. que os RR. não têm cumprido aqueUe ónus; poi» 



Digitized by VjOOQ IC 



5Í 

Íend(Hlhes F. eP., credores do A., pedido as diyklaâ) 

tpie o A. lhes deve, elles RR. as não tem querido 

pagar: por isso tem o A. sido vexado pelos dictos 

credores. ^ 

P. e segundo a Ord. L. 4, T. 63, § 5, o doador pôde 

revogaur a doa^^, quando o donatário ttie não cum^ 

jHre o que lhe prometteu. 

Deve por tanto julgar-se sem effeito a sobredicta 
doação, e os RR. sem acção aos hem doados; conde^ 
tnnados nos rendimentos desde a lide, e nas custas. 

P. R. e J. mel. mod. 

Juncta-se a nota de não Conciliação; e a Esmptura 
da Doação. 

Testemunhas— F. F, F. e F. 

{Aisignatura^ 

Nota. Receando o A. a morte, antes de intentar esta a€^o> 
pôde antes de Conciliação requerer Termo de protesto 
de revogar a doação, declarando a causa, que a isso o 
move^ ou pôde mandar fazer Escriptura de revogação 
da doação, com a dieta declaração da causa. £m taes 
casos, ainda que o doador não intente a ac(ão em vida^ 
podem os herdeiros intental-a, Junctando <> Termo» ou 
Escriptura feit^ pelo doador. Vm. Lima 4 Ord. L. 4, 
t.63,§9,n.4e6. 



§51 

Dolo (Acção de). Caminha, Annot. 30 

Em Libefio. Diz como A. F., de. . . , contra F.> 
de ... , 

EseC. . 
P. que estando o A. na Feira da Olimrmha? ào met 
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de Outubro d'este anno pretérito, pára vender ma 
cavallo cisistanho escuro, veio um F., que dizem ser 
de.é., âjustal-o; e na verdade o A. conveio em 
lh'o vender por vinte moedas — 96$000 réis. Po- 
rém logo que o dicto F. disse ao A. que Ui'o paga-^ 
ria na Feira do Sancto André, o A. não quiz entre- 

§ar-lh'o, porque nem conhecia o comprador, nem 
'elle poàa fiar cousa alguma. 

P. que o R. se intrometteu n'esse acto a dizer, que o 
A. podia fiar do comprador, porque era homem de 
palavra, e exacto a pa^ar o que promettia. 

P. queo R. dolosamente deu aquella informação; por- 
que se tinha associado com o tal comprador, para 
amt)os comprarem uma partida de cavaUos, e os irem 
vender á Feira da Golegã de camaradagem. 

P. que o R. sabia mui bem que o tal F. é homem sem 
crédito, e sem bens; e vive de enganos e calotes, 
fazendo vida de cigano. Não appareceu na Feira de 
Sancto André, onde o A. o procurou para lhe pa- 
gar. 

P. e segundo o Direito é responsável pelo dolo aquelle, 
que persuade alguém o vender fiado a pessoa sem 
crédito. L. 8, ff. de dol. mal. 
Por tanto deve o R. ser condemnado a pagar ao A. 

os 96$000 réis do valor do cavallo, e costas. 

P. R. e J. mel. mod- 
Vae juncta a Nota de não Conciliação. 
Testemunhas -^F. F. F. F. P. e F. 
(Assignatura.) 

Nota. Não copiei o Libello de Camíiiha, porqtfe já não temos 
escravos; e porque mal pôde imputar dolo a seu adver*^ 
sano aqueUe, aue aUega que elle o embebedara. Invafi 
Ui/rfUudine metior est condUio pússidentiSf L^ 3, L. 8, ff. 
dicondiet. obtwrf. 
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§52 
Dote (AcçSo de). Caminha, Ánnot. 25 

Em Libello. Diz como A. F., d'esta Villa, contra 
F ... de ... , 

ÉseC. 
P. que o A. está casado com M., filha do R., desde 

Janeiro d'este anno: e tendo-lhes o R. dotado pela 

Esciwtura jmicta duzentos alqueires de trigo, e 

200]>000 réis em dinheiro, logo que recebidos fos^ 

sem; nada o R. lhes tem dado. 
P. que o trigo correu este anno a 600 réis o aloueire, 

e os duzentos alqueires importam ---120$000 réis. 

Nos termos expertos deve o R. ser condemnado a 
pagar os duzentos mil réis e seus juros, o valor do 
trigo segundo se liquidar, e custas. 

P. R. e J. mel. mod. 

Vae juncta a Nota de não Conciliação. 

(Àssignatura.) 

Nata. No tempo de Caminha era desnecessário fonnar Li- 
beUo por este Dote : podia intentar a acção de Assigna- 
çáo de dez dias, junctando á escriptura dotal uma Certi- 
dão de Casamento, na forma da Ord. L. 3, T. 25, § 5. 
Agora o Libello é preciso, porque os nossos Reformado- 
res esqueceram-se do processo da Assignação de dez 
dias, que era excellente, e era nosso; imbutindo-nos 
outfas estrangeirinhas menos commodas. 
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Embargos» cm Arresta (PaCiçSo de) 

IHz F., tfesta Villa, que F., da mesma, lhe é deve- 
dor da quantia de. . . , de empréstimo, que o Suppli- 
cante lhe fez. Tem o Supplicado vendido os bens de 
raiz, que tinha; somente me restam alguns moveis, e se 
torna suspeito de fiiga, para não pagar a quem deve. 
Requer por tanto se lhe laça embargos nos moveijs, que 
lhe fíH^em achados, e equivalentes â divida referida, e 
custas. Não duvidk o Supphcante assignar termo de 
le. 



P. a V , . . Sr. Juiz Ordinário, se sirva admittu* 
o Supplicante a justificar, e a assignar o 
Termo de responsabihdade, e mandar pro- 
ceder aò embargo. 

E R. M. 

(Agiignaíura,) 

Nota 1.' Ainda que o Juiz mande justificar, nem por isso se 
faz necessário citar o réo para ver jurar as testemunhas; 
porque isso daria logar a elle esconder os moveis. Assim 
se colhe da Ord. L. 3, T. 31 , § 3 ; e o dizem l^va ao § 2, 
n. 5, e Febo Arest. 84, 2.* p. 
2.^ Feita a justificação, pode o Juiz Ordinário mandar 

f assar o Mandado de embargo, ainda que não possa ser 
ttiz da Causa principal, por exceder a alçada do Juiz de 
Direito; mas efíectuado que seja, deve mandar remet- 
ter os autos ao Juiz de Direito, para julgar o embargo a 
final. N. Ref. art. 298, § 2. 
3.^ Do mesmo modo deve proceder o Juiz (seja, ou não. 
Ordinário), quando o embargo é requeriao pendente a 
Causa, se ella pende em diverso Juizo. Cít. art. 298, § 1. 
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Embargos de obra nova (Petição de) 

Diz F., d'esta Vflla, que sobre p quintal de suas 
casas anda F. de . . . a mandar abrir uma janella na 

Sarede, que circunda o dicto quintal, com a qual o 
evassa. O Supplicante embargou! extrajudicialmente 
aquellaobra, como permitte aOrd. L. 2, T. 78, § 4; 
mas para evitar qualquer fraude, pretende se mande 
ratificar aquelle embargo, fazendo o Escrivão Auto, 
em que declare a obra, que está feita, e notificando o 
Supplicado e Operários para não proseguirem na Obra 
embargada, sem ordem d'este Juizo. 

P. a V . . . Sr. Juiz Ordinário, se sirva defe- 
rir-lhe. 

ER. M. 

(Awgnaturú.) 

Nota. Depois de ratificado o embargo por Aucioridade Ju« 
. dicial, parece dever o Auctor chamar o Réo á Concilia- 
ção, porque este caso não é exceptuado. Depois deverá 
formar a Petição, que deve servir de LibeUo, na forma 
seguinte : 



Diz F., e sua mulher, d'esta Villa, que pretendem 
justificar contra F., e sua mulher, da mesma, os Itens 
seguintes: 

J. que os Supplicantes são senhores e possuidores d'um 
(fuíntal coâtíguo ás casas, onde vivem, o qiial pelo 
laèo do Norte é tapado pela parede das casas dos 
Sapplicados; mse n'esta parede nunca houve janella, 
qote devassasse o dicto quintal. 
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• — é 

J. que os Supplicados começaram agora a mandar 
ahrir janella na sua parede, tendo já soleira assente : 
obra, que concluída vem a ser mui prejudicial aos 
Supplicantes; e não estimam a perda em menos 
de... mil réis. 

P. a V. . . Sr. Juiz Ordinário, se sirva man- 
dar citar os Supplicados para em um Termo 
allegarem.a sua defeza, e com ou sem ella 
se assigne dia para inquérito das testemu- 
nhas, e com a prova, que se fizer, se julgue 
deverem os Supplicados tapar a parede, 
sem« ficar janella, varanda, ou eiraao, que 
devasse o quintal; condemnados outrosim 
nas custas. 

ER. M. 

Vae juncta a Nota de não Conciliação. 

Testemunhas— F, F. F. F. e F. 

(Ássignatura.) 

Nota. Visto que a Nov. Ref, art. 290, n*esta acção manda 
seguir a forma de processo anterior a 1832; e este pro^ 
. cesso era Summario» segundo Lobão. Tr, dos InterdictQs 
§ 125, e PrvmK Lmh. Civ. Not. 1019 ; vem a ser mais 
curial o formar a Acção por Itens, do que por Libello, 
como inconsideradamente usavam alguns. 



§55 

Encampação por esterilidí^de (Petição de) 

Diz F., d'esta Yilla, que tendo tomado de rend^ à 
F., de . • . , uma vinha no sitio de . . . , nor duas pipas 
de vinho, aconteceu vir o gelo no fim d Abril, e quei- 
mar os talos já rebentados, causando tal esterUidade, 
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qae nem uma pipa pôde dar. Pretende f^tzer notificar 
o Supplicado para ir tomar conta da vinha, e dos firu: 
ctos, que dér, a fim de ficar o Supplicante desonerado 
da pensão. 

P, a V . . . Sr. Juiz Ordinário, se sirva man- 
^ , dar notificar o Supplicado para o reque- 
rido. 

E R. M. 

Nota. Não é necessária Conciliação. N. Ref. ari. 210, n. 34. 
Vej. o que notei no Man. do Proc. Civ: § 541. 



§56 
Esponsaes (Acção de) 



* Em Libello. Diz como A. F., com auctoridade de 

seu pae F., doesta Villa, contra F., de ... , 

EseC. 

P. e se mostra pela Escriptura juncta ter a A. contra- 
hido Esponsaes com o n., com a pena convencional 
de ... no caso de não implemento. 

P. oue tendo sido convidado o R. para fazer os Pro- 
clamas, e levar a effeito o Matrimonio, sem motivo 

^ algum tem renm^do. 

Deve por tanto ser condenmado o R. M^f^^r ^ p^^ 

convencional, ficando os Esponsaes sem emto; e custas. 

P. R. e J. mel. mod. 

uJuncta-se a Nota de revelia no Juizo de Paz; e a 
E$ríptura dos Esponsaes. 

(Áé^ignaêura.) 

\ 
Notè^ Esta acção era uma das que tinham processo de As- 
iignaçáo de dez dias. L. de 6 de Out. de 1784, § 7. Vej. 
\Not. ao§52. 

1 
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§57 

Evicção (Acção de)« Caminha^ Annot. 17 

Em Libello. Diz como A. F. - • contra F. . . , 

EseC. 

P. que o R. vendeu ao A. uma terra no sitio de . . . 
por cincoenta mil réis, obrigando-se a fazer-lhe a 
venda boa. 

P. e estando o A. de posse da dieta terra, lhe moveu 
demanda de reivindicação F., de . . . Foi o R. cha- 
mado á autoria, e não defendeu o A., que se viu 
na necessidade de defender a Causa na 1.* instan- 
cia, e na da Appellação; mas por final sentença 
foi o A. condemnado a largar a terra ao dicto F. — 
Certidão juncta. 

P. que a sobredicta terra, no tempo que o A. a lar- 
gou, valia por commum e geral estimação setenta 
mil réis. 

P. e mais pagem o A. de' custas e multa trinta mil réis: 
e com soUicitadores, e dias de pessoa mais de doze 
mil réis. 

P. que o A. é homem de muito crédito, abastado, e 
verdadeiro, e digno do suppletorio. 
Nos termos expostos e de Direito deve o R. ser 

condemnado nos cento e doze mil réis, que importan 

âs perdas e interesses acima referidos, e nas custas. 

P. R. e J. mel. mod. 

» 

Juncta-se a nota de não Conciliação: e C^idão ia 
Sentença obtida contra o A. ; e conta das custas. 

Tertemunhas— F. F. F. e F. 

{Às^iignalura,) 



Digitized by 



Google 



59 

Nota 1.' Vej. o que notei no Man. do Pr. Civ. § 494, e seg.» 
e na Doutr. das Aeç. § 355, e seg. 
2.^ O artigo final do libello supra é muito utit, todas as 
vezes que se allegam factos, de que se não pôde fazer 
uma fSlena prova : v. gr. aquelle de ter feito mais gas^ 
tos com a demanda, do que os contados em linha de 
custas. Para ter cabimento o juramento suppletorio, são 
precisas as circumstancias da Ord. L. 3, T. 52 pr. e § 2, 



. §58 

ExercHoria (Acçio de). Caminha, Ânnot^ 9 

Em Libello. Diz como A. F., de . . . contra F., de . . • 

EseC. 

P. que o R. é com-proprietario e Caixa do Navio = 
Flor do Mar:==; e n'elle constituiu por Capitão a 
F. . . para o reger, fretar e navegar. 

P. que abordando o dicto Navio ao porto de . . . com 
o mastro do traquete quebrado,- o dicto Capitão pe- 
<liu ao A. (tanto) de empréstimo, para refcH^mar o 
dicto mastro: quantia, que o A. Ine emprestou, e 
elle empregou na dieta reparação. 

P. e segundo a Direito o Caixa do Navio é responsá- 
vel pelas dividas, que o Capitão ou Mestre contrahe 
para reparação, habilitação, e aprovisionamento do 
mesmo Navio, Cod. Comm. Port. art. 1344. 
Por tanto deve o R. ser condemnado a pagar ao A. 

a dieta quantia emprestada, e juros desde a mára, 

com custas. 

P. R. e J. mel. mod. 

Juncta-se a Nota de não Condliação. 
Testemuiíhas— F. F. F. e F, 
(Assignatura.) 
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Nota. Esta acção i privativa dos Tribunaes de Commercío. 
onde os ha. Cod, Comm. art. 204, n. 4. Onde os não ha, 
deve observar-se a determinação do art. 1032 do mesmo 
Código. 
Vej. o qae notei na Doutr. das Acç. § 427 e seg. 



§59 

Ad exfaibendum (Acção). Caminha, Annot. 31 

EmLibello; Diz como A. F., de . . . , contra F., de... , 

EseC. 
P. que o A. é o parente mais próximo do R. por parte 
do avô commmn F. . . Por isso interessa o A. em 
ver a Instituição do Morgado, de que o R. é Admi- 
nistrador, para precaver prejuizos de futuro. 
P. que o R. tem a dieta Instituição em seu poder, e a 
não tem querido mostrar, sendo-lhe cortezmente pe- 
dida. 
P. e segundo a Direito cada um é obrigado áquillo, 
que lhe não dá prejuizo, e a outro é de utilidade. 
E no caso proposto é doutrina de Mend. 2 p. L. 4, 
Cap. 9, n. 20, Peg. For. Gap. 24, n. 40, Lobão 
Tr. dos Morg. Gap. 12, § 3.' 
Deve por tanto o R. ser condemnado a exhibir a 
dieta Instituição, para o A. poder d'ella tirar os tras- 
lados necessários; pena de ser condenmado nas perdas' 
e interesses, que se liquidarem, e nas custas. 

P. R. e J. mel. mod. 

Juncta-se a nota de não Gonciliação. 

Testemunhas— F. F. F. F. e F. 

(Àssignatura.) 
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Nota. Ò LibeUo, que Caminha traz, não é, á tnett t^, bem 
fundado. Se o A. e R. fizeram escriptura de arrenda^ 
mento, incívilmente pede o A. ao R., que lhe exhiba a 
sua escriptura, podendo ir tirar cópia ao Livro de Notas^ 
que é o instrumento commum. O traslado de uma partcí 
e seu, e não comdium ; não tem obrigação de d mo^trar^ 
em quanto ha outro remédio. 



§60 
in fiuHnm (Aoçlo) 



Em Libello. Diz F., de . . - , contra F., dé . . ., 

E se G. 

í^. que entrando o A. no dia . .^ do mez passado na 
Casa de Bilhar de . . . , a tempo qne estavam jogando 
F. e Fi í começando estes nova partida, disse o A. 
qne apostava por F. duas peças^ e M. que apostava 
pelo adversário outras duas. Depositaram ambos lift 
mão do R. as quatro peças -^30$000 réis: a final 
gsmhou o A. a aposta; e òR. arrancou, e desappare-' 

' ceu, sem entregar ao A. as quatro peças de 7$500 réis. 

P. e segundo a Direito ninguém deve locupletar-set 
com o alheio sem justo titulo: e q&e o R. pôde ser 
demandado nas soln^edictas circumstancias, é ex' 
presso na L. 17, | 5, ff. de praescr. verb. 
Deve por tanto ser condemnado o R. a entregar ao 

A. as dietas quatro peças de 7$500 ; e caso entregue 

o valor em prata, deve pagar também o ágio, que ella» 

t^n no mercado, com custas. 

P. R. e J. mel. mod^ 

Juncta-se a Nota do Jtiizo de Paz. 
Testemunhas ^F. F, F. e F. 

(Assignatura.) 

Nota. Yej. o que notei na Douir. dai Acç. § 239 e aeg^ 
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§61 
Pamiliae erciscundae (Acção). Caminha, Aniiot. 18 

Em Libello. Diz como A. F., de . . * , contra F.^F* e 
P., de . . . , 

E se C. 
P. que o A. e RR. são irmãos, filhos que ficaram de 

de F., o qual é faikeido ha . . . amios. 

P. que por morte do dicto pae cbmmum o A. e RR. 

fizeram partilha amigável dos moveis; mas os bens 

de raiz estão por partir. E verdade que cada um 

tem em si, e desfructa alguns prédios ao casal com- 

mum; mas todos estão por avaliar, e não se sabe 

qual dos herdeiros tem de mais, nem o quanto deve 

repâr a cada um dos outros. 

P. e cooio nem o A., nem os RR. conviviam com o 

fallecido pae no tempo da sua morte; nc»ihufis se 

pôde reputar Cabeça de Casal; mas eada um se 

deve rq)Utar tal a respeito dos Ims que recebeu do 

defmicto em vida, ou que apprehendeu (kpois da 

mcMte tfèlle. Valasc. de part. G. 4, n. 14. 

Devem por tanto os RR. ser condemnados 1.® a 

receber juramento para darem á escripta os b^, que 

cada um tem do Casal; prsmento, que o A. se offe^ 

rece já a dar: 2.® a touvarem-se com o A. em Loi>- 

vados, que av^em todos os bens, para serctn repar*- 

tidos exactamente ; e se indemniza aqueUe ou aqueues, 

que estiverem prejudicados ; com custas. 

P. R. 6 J. mel. mod« 
Juncta-se a Nota de não Conciliarão. , 
Testemunhas— F. F. F. e F. 

(AssifucUfÊTa.) 
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Hota, Nos casos ordinários basta que um coherdeíro matid^er 

citar o Cabeça de Casal, para tomar juramento; e os co-^ 

herdeiros para se louvarem, e conferirem; com protesto* 

' de se addir esta Petição^ se alguns fizerem opposiçáo » 

este petitório^ 



§62 

Filiação, e Petição de Herança (Acção de). 
Caminha, Annot. 24 e 106 

Em LibeUo. Diz como A. F,, de . . - ^ contra F. e F., 

de ... , 

EscC. 

P. que o A. é filho natoral de Maria, e de P., marido» 
qpe foi da 1.* R. e pae do 2." R., o qual é falle- 
eido; e o A. declara que acceita sua herança a be-^ 
âeficio de inv^tario. 

P. cpe aquelle F. era homem p^^ s^n quaUdade 
alguma de nobreza; e não tinha impedimento ajgúm 
para casar com a sobredicta Maria, mãe do A. 

P. (|ue a nâe do A. no t^npo, ^n que este foi conce- 
bido, nio tinha fama com outro algcm h(Hnem, se- 
não com o dicto F. Este mesmo estere dehberado 
a casar cmi ella, do que o desviaram pessoas de 
sus^ fttmilia; mas sempre recodbeceu o A. por seu 
filho. 

P. que os RR. estão da posse de herança do sobredi- 
cto pae do A. ; mas recusam dar^lhe partilha, c(m^ 
tra a determinação da 0rd. L. 4, T. 92. 
Nos termos expostos e de Direito deve julgar-^ ser 

o A. filho natural do referido F., e os RR. devem 

ser condemnados a dar^lhe partilha na sua herança, 

iaz^o inventario d'eUa, no qual o A. deve ser ou- 
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vido, com oi rendimentos, que liquidarem desde â 
morte do defoncto; e custas. 

P. R. e J. mel. mod- 

Vae jtíncta a Nota de não Conciliação^ 

Testemunhas F. F. F- F. F. e F. 

(Assignatura.) 

§63 

f>orç& nova espoliativai Caminha, Atiilot. 32 

Diz F., e sua mulher, d'esta Vílla, que F., de . . . , 
lhes fez â Força e esbulho seguinte: 
Ji os Supplicantes são pacifícos possiiidores de uma 
terra no sitio de ... , a partir com F. e F., e por 
mais de dez annos continuados a tem àfructado e 
desfructado como sua, sem contrc^dicção de pessoa 
alguma* 
1. o SuppUcado em Outubro d'este anno, lavrou e se 
meou a dieta terra, e em Novembro mandou vare*- 
jar e apanhar as azeitonas d^umas oUveiras, que na 
dieta terra estão. 

Com estes factos esbulhou Os Supplic^antes da sua 
posse; e deve ser condemnado a restituir'-lh'a com 
perdas e damnos, que se Uquidarem, e custas, cdm- 
minando-se-lhe a pena de vinte mil réis para as des' 
pezas do Jhiizo, no caso de tomar a perturbar aposse 
dos SuppUcantes. O valor da tmra anda por sessenta 
mH réis. 

P. a y. 4 . Sr. Juiz Ordinário, se sirva mandar 
citar o Supplícado e sua mulher, para em 
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um termo allegarem sua defeza, e com ou 
sem ella dar dia de audiência de julgamento. 

E R, M. 

Vae juncta a Nota de não Conciliação. 

Testemunhas— F. F. F. e F. 
(Àssignatura.) 

Nota 1.^ Quando o valor da causa excede a alçada do Jui2 
de DireitOv o Juiz Ordinatio, perguntadas as testetau-* 
nhãs, manda-a remetter áquelle Juiz. Vej. N. Ref. art. 
281. V 

â.^ Se a força foi feita á mais de anno e dia, é velha ; deve 
deduzir-se em Libello ordinário, e segue os termos das 
Causas ordinárias. V. Doutr, das Atç, § 185» 



§64 
força nova torbativà 



Dizem P., e sua mulher, doesta Villa, que F., de . . , 
lhes fez Força nova, como se deduz dos Itens seguin- 
tes: 

J. os Supplicantes são possuidores de um campo no 
sitio de... que parte com F. e F., o qual campo 
não deve servidão a pessoa alguma. 
J. que tendo os Supplicantes mandado vallar com um 
fosso em roda o dicto campo, o Supplicado em um 
dos dias do mez de... mandou arrasar o dicto 
fossoy deixando exposta aos gados a sementen*a de 
cevada, que os Supplicantes têm no campo. 
Com este facto lhes fez força turbativa, e deve ser 
condemnado nas perdas e damnos, que se liquidarem, 
comminando-se a pena de vinte^ mil reis para as des- 
6 
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pezas do Julgado, no caso de nova turbação, e ctlã' 

tas. 

P. a V ... Sr. Juiz Ordinário, se sirva mandar 
citar o Supplicado, para em um termo alle- 
gar sua defesa, e com ou sem ella dar dia 
de Audiência de julgamento. Estimam as 
perdas e damnós em vinte mil réis. 

Testemunhas— F. F. F, e F. E R. M. 

Vae juncta a Nota de fião Conciliação. 

(Assignatura.) 

Nota. Ainda mesmo nos districtos, em que está em uso o 
Direito de Pastos communs, é licito aos proprietários fa- 
zer tapadas, não comprehendendo cada tapada mais de 
uma courélla. Alv. de 27 de Nov. de 1804, § 7. Uma 
courélla tem cem braças de longo, e dez de largo, que 
correspondem a mil braças quadradas, ou a um qua- 
drado de quasi trinta e duas braças de base, e outras 
tantas de altura. Diccion. de Moraes e Silva. 



§65 
Outra por Gomminatorio 



Dií F., d'esta Villa, que é possuidor de um campo, 
no sitio de. . . , a partir com F. e F., de. . . , e não tem 
(èrigaçãõ de dar servidão alguma a F., de . . .Porém 
tste em Maio ou Junho d'este anno passou pelo campo 
do Supplicante com bois e carro, para ir lavrar e se- 
mear outra terra, que tem ahi próxima. Receia o Sup- 
plicante que o Supplicado queira estabelecer uma ser- 
vidão no campo sobredicto, sem lhe ser devida ; por 
isso pretende fazel-o citar, para mais não tomar a 
passar de pé, ou com bois e carro, tenha, ou não te- 
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tthat frúctos o dicto campo, com pena de cinco mil 
réis, pagos da cadéa, por cada contravenção. 

P. a V. . . Sr. Juiz Ordinário, se sirva man- 
dar citar o Supplicado e sua mulher para ^ 
o requerido, com a pena comminada; e. 
tendo Embargos, se offereçam á 1.', aliás 
se julgará a comminação por sentença. 

{Assignatura.) E R. M. 

Nota. Julgo desnecessária a Conciliação n*este caso, porque 
é uma espécie de denunciação, ou intimação commiúa^ 
toria. N. Ref. art. 210> n. 24. Os preceitos comminatorios 
estão sanccionados na mesma Ref. art. 291. 



§66 
Foros (Acção de) 



Di2 F., d'esta Villa, que quer demandar a P., de ... > 
|)elo foro de um Prazo, na forma dos seguintes Itens: 
J. o Supplicante, como Senhorio que é de um Prazo 
^ sito em ... , está na posse de cobrar do Supplicado, 
e dos Emphyteutas, seus antecessores, o íoro ân^* 
nual de . . . 
J. o Supplicado no S. Miguel passado de 1841 deixou 
de pagar aquelle fdro; pois o pagamento por Di« 
reito se não presume. N'aquelle anno correu o mi- 
lho .n'este paiz a 400 réis o alqueire, pdo preço 
médio; e cada gaUinha a 200 réis. 
Deve por tanto ser condenmado a pagar ao Si^li- 
eante a quantia . . . , em que importa o foro do aimo 
de 1841 ; e o do anno corrente pelos preços, que se 
liquidarem. 

P. a V . . . &r. Juis Ordinário, se sirva mandar 
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citar o Supplicada, para na 1." audíencíac 
offerecer sua defesa, e com ou sem ella as- 
signar dia de julgamento. 

ER.M. 
Testemunhas— F. F. F. e F. 

{Assig^aíura.) ^ 

Juncta-se a Escriptura do Pras^o por linha, com pro- 
testo de a tirar sem traslado. 

Nota 1.^ Não é necessária Coneiliação, não chegando o foro 
a seis mil réis. 
2.* Se os foros devidos forem de mais dos três annos 
antecedentes, não tem logar a acção summaria. Forman- 
do-se Libello ordinário, pôde n'elle accumular-se a acção 
, de Commisso, nos termos da Ord. L. 4, T. 39, 1 1. 
Vej. o que notei no Btan. do Proc, Civ. § 561. 



§67 
Farta (Acção Civil de). Caminha, Ajinat. 39 

Em Libello. Diz como A. F*, de ... , contra F. e F., 

de..., , ' ' 

EseC. 

P. que o A. ^ra senhor de uma mula castanha, que 
valia por commum estimação dez moedas — 48 j(000 
réis; e da cavalhariça, onde o A. a tinha, lh'a fur- 
tou F. .. , que foi visto ir n'ella para a Feira de 
Agoalva, onde a passou. 

P. e quando o A. veio a saber, que o dicto F. . . fora 
o ladrão da mula, já elle era faUecido. Porém os RR. 
ficaram por herdeiros d'elle, e na posse de sua he- 
rança se acham. 

^ Nos termos expostos e de Direito os RR. devem ser 
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condemnados a pagar ao A. o valor da mula, e as 
mais perdas e damnos, que se liquidarem, e custas. 

^ P. R. e J. mel. mod. 

Juncta-se a Nota de não Conciliação. 

Testemunhas ^F. F. F. F. F. e F. 

(Àssignaíura.) 

Nota 1.* A Conciliação é necessária, porque só se dispensa, 
quando a acção de furto é criminalmente intentada. N. 
Ref. art. 210, n. 2. 
2.* Não me servi do Libello de Caminha, porque é um Li- 
bello accusátorio criminal ; e este não tmha cabimento, 
uma vez que o ladrão é morto ; os herdeiros são obriga- 
dos somente a perdas e damnos. N. Ref. art. 1184. 



§68 
Funerária (Acção) 



Em Libello. Diz como A. F., de ... , contra F. e F., 

E se C. 

P. que achando-se o A. em Lisboa na mesma hospe- 
daria, em que tinha pousado F., pae dos RR., este 
foi attacado da cholera, que então infestou aquella 
Cidade, e em dois dias falleceu. 

P. que o A., em razão de amigo e patricio do pae dos 
RR., cuidou do seu funeral e enterro; e importou a 
despesa na quantia de ... , segundo melhor relata a 
relação juncta. 

P. que os RR., como filhos e herdeiros do dicto F., da- 
vem pagar ao A. aquella despesa, que desembolçou 
em obsequio do demncto ; e n'elU devem ser con- 
demnados, com custas. 

P. R. e J. mel. mod. 
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Vae jnncta a Nota de não Conciliação. 
Testemunhas— F. F. F. F. F. e F, 
(Assignatwra.) 

Nota. O Cod. Cofnm. Port, art. 1239, n. 3, reputa jprivile- 
giadãs não só as despezas funerárias sem luxo, mas ainda 
as da ultima doença do finado : no que se conformou ao 
Cod. Civ. Pr. art. 2101, n. 2 e 3. 

O Regim. de 10 de Dez. de 1613, cap. 11, e Valasc. de 
pari. cap. 23, n. 14, somente concediam privilegio ás 
despesas do funeral. O Cod. Comm. parece ter fixado a 
jurisprudência n*este ponto. 



§69 
Gerência de negócios. Caminha Annot. 21 

EmLibello. Diz como A. F., de..., contraF., de..., 

EseC. 
P. que o R. é possuidor de umas casas n'esta Villa, a 

partirem com F. e F. : e no mez de . . . aconteceu 

cair um outao d'ellas, estando o R. ausente. 
P. e porque aquella ruina ameaçava maiores estragos 

em telha e madeiras, o A. mandou reformar aquelle 

outao, no que gastou a quantia de vinte mil réis, 

como da Folha do Mestre se mostra. 

Deve por tanto ser condemnado o R. a pagar ao A. 
a dieta quantia de 20$000 réis, e custas. 

P. R. e J mel. mod. 

Juncta-se a Nota de não Conciliação. 

Testemunhas — F. F. F. e F. 
{ks^ignaiura.) 
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iVòla 1.* Vej. o que notei na Doutr. das Acç. § 262 e seg. 
2.* O Codi Cofnm. Porí. art. 782, declara gestor de nego- 
cio o Commerciante, que setn mandado, ou excedendo 
os limites d'elle, conclue algum negocio para o seu cor- 
respondente. Se este o ratifica, o quasi-contracto toma o 
character de mandato ; e então este contracto se reputa 
feito no logar do gestor, e não no da residência d*aquelle, 
que o ratificou. Quod notabis. 



§ 70 
Hypothecaria (Acção). Caminha, Annot. 6 

Em Libello. Diz como A. F., de ... , contra F. e sua 

mulher, de ... , 

EseC. 

P. e da escriptura juncta se mostra ter o A. dado a 
juro a F. a quantia de sessenta mil réis — 60$000, 
e ao pagamento hypothecou este a sua terra de . . . 

P. e tendo o A. demandado o dicto devedor, foi o Escri- 



vão para lhe fazer 
valentes. Certidão 



}enhora, e não achou bens equi- 
uncta. 

P. que os RR. se acham de posse da terra hypothe- 
cada, e a houveram do devedor ha menos de dez 
annos. 

Nos termos expostos devem ser condemnados ou a 
pagarem a divida ao A., ou a darem a terra hypothe- 
cada á penhora, para n'ella se fkzer execução, e custas. 

P. R. e J. mel. mod. 

Vae juncta a nota de não Conciliação ; a escriptura 
mencipnada no 1.*^ artigo; e Certidão do art. 2.^ 

Testemunhas—F. F. F. e F. 

Noía 1.* O Libello 4e Caminha rara vez pôde ser útil. 
2.* Se a hypotheca foi feita depois do Decr. de 31 de 
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Março, e Port. de 5jle Outubro de 1837, deve mosirar-^e 
registada no Registo hypothecario, antes d*o R. ter com- 
prado. 

No caso d*a divida e d*a compra da hypotheca serem 
anteriores á Lei do Registo, o R. n^o pôde livrar-se 
d'esta acção, porque aqueUa Lei não tem effeito retro- 
activo. 



§ 71 

Injuria real. Caminha, Annot. 35 

EmLibello.DizcomoA. F., de.. .,contraF.,de..., 

E se C. 

P. que estando o A.^ no dia . . . de Maio d'este anno na 
)raça d'esta Villa, sem offender J)essoa alguma, o 
\- com animo e intenção de injuriar o A., com um 
)ordão, que trazia, lhe deu uma bordoada na ca- 
beça; contusão, que fez rebentar o sangue. 

P. que o A. é homem nobre, abastado de beps, e cor- 
tez para todos, e antes quizera perder vmte moedas, 
do que receber tal injuria em um logar público. 

Serante tanta gente, como estava, 
teve por tanto ser o R. condenmado na dita quan- 
tia, em satisfação da injuria; ou na que judiciahnente 
fôr estimada, e nas custas. 

P. R. e J. mel. mod. 

Testemunhas— F. F. F. F. e F. 

Juncta-se a Nota de não Conciliação. 

(Assignaíura.) 

Nota 1.* Ainda que as injurias reaes, escriptas ou verbaes, 
sejam crimes particulares, N. Ref. art. 854, n. 4, com 
tudo, como por ellas se não possa querelar, deve ser ci- 
vilmente demandada a reparação df* ellas. 
2.^^ Nas acções civis é licito a cada uma das partes renun- 
ciar ao Jury, N. Ref. art. 304. Porém no caso presente 
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parece convir a ambas as partes que intenrenham Jura- 
dos, para logo flxarem a quantia, que deve servir de re- 
paração da injúria, como determina a N. Ref. art. 544; 
porque aliás sujeitam-se ao arbitrio dos Juizes de Di- 
reito* 



§72 
Injuria verbal (Petição de) 



Diz F., d'esta Villa, que estando no dia ... de Maio 
d'este anno na praça d'ella, em companhia de varias 
pessoas; F . . . , de . . . , travou de razões com o Sup- 
plicante, e com o animo de injuria lhe chamou íaqui 
se declaram os convicios), de que resultou ficar o Sup- 
pUcante vexado diante de tanta gente/ sendo aUás 
uma pessoa nobre, e bem comportado. E por quanto 
este deUcto pelas Ord. L. 1, T. 65, 1 25, L. 5, T. 39, 
§ 4, e T. 117, § 5, tem pena arbitraria; é por isso 
um dos casos, em que cabe o procedimento de Policia 
Correccional, pela N. Ref. art. 1250; pois que o Sup- 
phcante estima a injuria em 40$000 réis. Por isso 

P. a V . . . Sr. Juiz Ordinário, se sirva haver 
, esta declaração por corpo de dehcto d'aquelle 
facto transeunte, e designar Audiência, em 
que o Supplicante e o R. devem compare- 
cer, sendo para isso oR. citado para allegar 
sua defesa, e responder ás perguntas, e ci- 
tadas também as testemunhas F. F e F. 

ER. M. 

(Ássignatura da Parte.) 

Nota l.^ Esta acção era summaria pela Ord. L. 1, T. 65, 

§ 25; agora correccionalmente ainda mais summaria é. 

2.* Em facto transeunte, como este, parece sufflciente a 
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declaração do queixoso, porque as testemunhas, que de- 
pois juram, supprem outro exame mais exacto do corpo 
de delicto. N. Ref. art. 908, § único. 
3.^ O Juiz Ord. manda escrever por extenso os dictos das 
testemunhas, quando yê que a pena excede a sua alçada. 
N. Ref. art. 1251, § 5. 



§73 
Institoria (Acção). Caminha, Annot. 8 

Em Libello. Diz como A. F., de. . . , contra F., de. . . , 

E se G. 
P. qoe tendo o R. uma tenda ou loja de mercearia na 

rua de. . . , pôz n'ella por Caixeiro a seu fflho ,F. . . , 

para negociar nos objectos próprios d'aquelle trafico; 

como na verdade negociava. > 
P. que o A. vendeu ao dicto F. filho do R. cinco ai- 

mudes de azeite, a preço de 4)^5800 réis cada um, 

para sortimento da tenda, e nem os pagou, nem o 

R. tem querido pagal-os. 

Nos termos expostos o de Direito deve o R. ser con- 
clemnado a pagar ao A. as cinco moedas — 24 jjJOOO réis 
da importância do azeite vendido, e custas. 

P. R. e J. mel. mod. 

Vae juncta a Nota de uão Conciliação. 

Testemunhas— F. F. F. F. e F. 

(Assignatura.) 

Nota 1 .* Esta acção deve ser intentada no Foro Commercial, 
Cod. Coním, art. 204, n. 9. 
2.* Sobre a matéria deve ler-se o mesmo Cod. Comm. 
Port. art. 922 e seg. ; e o que notei na Doutr^ das Acq. 
§ 430 e seg. 
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§74 

Legado (Acçio de) 

Em Libello. Diz como A. F., de. . • , contra F. , de. . . , 

E se C. 
P. e se mostra d!a Certidão do Testamento de M . . . , 
ter este deixado a sua quinta de . . . a F . . . , com 
obrigação de dar ao A., dos rendimentos d'ella, a" 
pensão de trinta alqueires de ... , pelo S. Miguel 
de cada um anno. 
P. que o R. ha mais de i^m anno está possuindo a di- 
eta quinta como sua ; e não tem querido pagar ao 
A. a pensão do S. Miguel próximo pretérito, com 
pretexto de ter comprado a quinta ao Legatário sem 
encargo algum. 
P. que por Direito ha hypotheca legal nos bens onera- 
dos pelo Testador com a prestação do Legado. L. 
1. Cod. Comm. de legat , Novell. 112, cap. 1. 
Deve por tanto ser o R. condemnado a pagar ao 
A. a prestação vencida, e as mais, que se vencerem du- 
rante a vida do mesmo A., e custas. 

P. R. e J. mel. mod. 

Vae juncta a Nota de não Conciliação; e a Certidão 
do Testamento mencionada. 

Testemunhas— F. F. F. e F. 

(Assignatura.) 

Nota. O Legatário, que quer conservar a sua acção h^po- 

thecaria, deve registar no Registo hypothecario da situa^ 

ção dos prédios o encargo, a que estão obrigados. Decr. 

de 26 de Out. de 1836^ art. 2 e 7. 

£ verdade que este art. 7, exige que o Testamento ou 
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Codíciilo offereça a declaração de hypotheca. Mas o 
mesmo é dizer o Testador, que pelo rendimento da quinta 
se pague tal encargo, que se dissesse querer que a quinta 
íique hypothecada ao encargo. Arg. da L. 9. Cod. Quae 
res pign, oblig, poss. 



§75 
Lesão (Acção de). Caminha, Annot. 26 

Em Libello. Diz como A. F., de..., contra F., 

de ... , 

E se C. 

P. que o A. ha dous annos vendeu ao R. uma quinta 
no sitio de..., a parth* com F. e F., por preço de 
vinte moedas regulares — %$000 réis; e d'ella 
anda o R. de posse. 

P. que aquella quinta no tempo da venda valia por 
commum e geral estimação quarenta e cinco moe- 
das— 2 lôjS^OOO réis, attendendo não só aos seug 
rendimentos (aqui será bom declaral-os), mas tam- 
bém a ter uma casa, e um poço de agua, etc. 

P. e visto ter sido o A. enganado em mais de metade 
do justo preço, deve o R. ser condemnado ou a lar- 
gar a quinta, e receber o que por ella desembolsou; 
ou a perfazer o justo preço, com custas. 

P. R. e J. mel. mod. 

Vae juncta a Nota de não Conciliação. 

Testemunhas — F. F. F. F., etc, etc. 

(Assignalura.) 

Nota 1.* Se a quinta valia no tempo da venda 60 moedas, 
deve reputar-se enormissima a Lesão ; e então o petitó- 
rio deve ser, que se julgue nullo o contracto, e o R. con- 
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demíiado precisamente a restituir a quinta com seus fen-' 
dimentos, recebendo do A. o preço e seus juros. Ord* 
L. 4, T. 13, § 10, Silva ib. n. 5. 
S.* Julgo não haver inconveniente em cumular as duas 
acções de Lesão enorme e enormíssima; pedindo que 
no caso d*a Lesão se não julgar enormissima, e se pro^ 
var que foi enorme, seja o n. condemnado conforme a 
prova, n^aquillo, que justo fôr. Isto assim, porque nãa 
ha Lei, que declare a quantia da Lesão enormissima^ 
Dowír. dOSilcç. §361. 



§76 
LoCaçSo (Acção de). Caminha, Ânnot, 15 

Diz F., d'eáta Villa, que para demandar a F., de. . . , 

pela pensão do arrendamento, que lhe fez, offerece os 

Itens seguintes : 

J. o Supplicante deu de arrendamento ao Supplicado 
a sua casa de . . . com todos os foros e pensões a 
ella pertencentes, por tempo de dous annos, e pela 
renda annual de 200)55000, como da Escriptura 
juncta se mostra. 

J. que o Supplicado apenas pagou ao Supplicante a 
renda de um anno; e do outro nada, nem o pa- 
gamentor por direito se presume, deve por tanto ser 
condemnado a pagar ao Supplicante os 200$000 
réis da renda do ultimo anno do contracto, e os ju- 
ros desde a mora, e custas: visto que na Concilia* 
ção foi revel. 

P. a V. . . Sr. Juiz Ordinário, se sirva mandar 
citar o Supplicado, para deduzir sua defeza, 
e com ou sem ella mande remetter os Au- 
tos ao Sr. Juiz de Direito para julgamento. 

E R. M. 
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Vae juncta a Nota de revelia da Juizo de Pa2. 

Prescinde o A. de testemunhas, visto ter a sua prova 
na Escriptura juncta. 

(Assignatura^) 

Nota 1.* Caminha inconsideradamente fez um Libello, para 
pedir um aluguer de casas, quando este caso era execu- 
tivo;^ ainda hoje pela Nov. Ref. art. 282. 

i.^ A acção summaria acima proposta é fundada em a 
N. Ref. art. 283. 

3.* Se os fructos da renda estiverem ainda no celleiro dá 
casa arrendada, e houver perigo de outrem os ir penho-^ 
rar, convém requerer embargo, art. 283, § 1, para o 
Locador ser pago com preferencia, na forma da L. de 20 
de Junho de 1774, § 38. 



§77 

Lóoação de obras» Caminha, Ánnot. lOâ 

Em Libello. Diz como A. F., de. . . , contra F., de. . . , 

E se C. 

P. que o A. e R. convencionaram, que elle A. faria 
ao R. um carroção de quatro rodas, como as car- 
ruagens, com sua coberta envernizada, e os appa- 
relhos precisos, para poder ser tirado por bestas 
ou bois; por preço de sessenta mil réis; dando o 
A. os materiaes. 

P. e depois da obra feita, o R. a apprpvou e acceitou; 
mas até hoje não pagou o A. o preço ajustado. 
Deve por tanto ser condemnado a pagar ao A. od 

sessenta mil réis, e juros desde a mora, e custas. 

P. R. e J- mel- mod. 
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Jtincta-se â Nota de revelia no Juízo de Paz./ 

Testemunhas — K F. F. e F- 

(Assignatura.) 

Nota 1.* Caminha, ou o seu Annotador, Annot. 102, deno- 
minou acção pessoal uma locação d^obras ; mas hoje em 
dia podemos denominar pessoaes todas as acçòes, que de- 
rivam de contractos, ou quasi-contractos. 
2.* O objecto do Libello supra é, na frase do Cod. Comm. 
Port. art. 515, um contracto de empreitada. Não obstante 
isso, eu não reputo este contracto um negocio commer- 
cial privativo dos Tribunaes de Commercio, como pôde 
inferir-se do art. 1029 do dicto Código, porque se não 
pôde classificar em nenhum dos casos do art. 204 do 
mesmo Código, que parece dever reger a competência 
d'aquelles Tribunaes. 



§78 
Mandato. Caminha, Annot. 13 

Eiri Libello. Diz como A. F., de ... , contra F., de . . • , 

EseC. ' * 

P. que o A. pediu ao R., que lhe comprasse um ca- 
vallo castanho, que M..., de..., tinha, pelo preço, 
que bem lhe parecesse; commissao, de que o R. se 
^carregou graciosamente. 

P. que o R. com effeito comprou o sobredictò cavallo 
por cincoenta mil réis, e em seu poder o tem ; po- 
rém nem quer entregar o cavallo, nem receber o 
dinheh'0. 
Nos termos expostos e de Direito deve o R. ser con- 

demnado a entregar o cavallo, e receber o preço, com 

custas, 

P. R. e J. mel. mod. 
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Juncta-se a Nota de não Conciliação^ 

Testemunhas— F. F. F. e F. 
(Ássignatura*) 

Nota 1.^ Assim como ao Mandante compete a acção acínia 
delineada ; lambem o Mandatário a podefía intentar, se 
o Mandante não quizesse acceitar o cavallo, nem pagai* 
o preço. VeJ. Dôutr, das Acç. § 413 e 415. 
2.^ Esta acção deve ser intentada no Foro Ck)mmercial^ 
se o Mandato fôr commercial. Tal se reputa, quando 

^ ambos os contrahentes são commerciantes, e o objecta 
do contracto fôr mercantil. Cod, Comm, art* 772. 



i 79 
Medo (Acção de). Caminha, Annot. 29 

EmLibello. Diz como A- F., de. . . , contra F., de. . . , 

EseC. 

P. que o R. querelou do A. por crime de ... j e con- 
seguiu fazel-o prender. Certidão juncta. 

P. e estando o A. na prisão, o R. o persuadiu por 
interposta pessoa, que lhe fizesse uma Escriptura 
de divida de 200ji{(M)0 réis, que desistiria da que- 
rela e accusação ; ao que o A. annuiu, por se h- 
vrar dos incommodos da mesma prisão. 

P. e sendo pela Ord. L. 4, T. 75 nuUa a obrigação, 
que o preso fez em favor d'aquelle, que requereu a 
sua prisão: deve por conseguinte julgar-se nulla 
aquella obrigação extorquida por medo, conde- 
mnado o R. a não usar d'ella, e nas custas. 

P. R. e J. mel. mod. 
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Jnncta-se a Nota de não Conciliação; e a Certidão 
mencionada no art. 1.** • 

Testemunhas — F. F. e F. 

(Ássignatura.) 

Nota. Não copiei o Libello de Caminha» porque raríssima 
rez acontecerá o caso, que elle figura, salvo se se reno- 
varem os despotismos de 1834 e seg., tristes consequên- 
cias da immoralidade, que segue as guerras civis. 



§80 

Henospreço (Acção quanti minoris) 
Caminha, Annot. 28 

Em Libello. Diz como A. F., de. . . , contra F., de. . :, 

E se C. 
P. que o R. ha sete mezes vendeu ao A. um cavallo 

alazão por cincoenta mil réis; mas no tempo da 

venda era, e ainda hoje é rebelião ; vicio, que o R. 

Uie não descobriu, quando o vendeu. 
P. que por causa d aquelle vicio o cavallo apenas vaUa 

trinta mil réis. 

Nos termos expostos e de Direito deve o R. ser con- 
denmado a restituir ao A. os vinte mil réiâ, que de 
mais recebeu, e custas. 

P. R. e J. mel; mod. 

Juncta-se a Nota de não Conciliação. 

Testemunhas— F. F. F. e F. 

(Ássignatura.) 
6 
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Nota 1.* Esta acção deve ser intentada dentro de am ann«r^ 

Vej. o que notei na Doutr. das Acq. § 353 e àeg. 

3.^ £ntre Commerciantes também tetíi logar esta acção em 

compras e vendas mercantis. Cod. Comm. Port. art. 488. 

Masnãonasvendasfeitasporauctoi^idadejujiicial, art. 489. 



§81 

Huttto (Acção de). Caminha, Annot. 10 

Em Libello. Diz como A. F. de. . . contra F., de. . . , 

E se C. 

P. que o A. emprestou ao R. graciosamente, em Ja- 
neiro d'este anno, trinta mil réis metal, com decla- 
ração que elle R. lh'os pagaria até dia de S. João 
do mesmo anno. 

P. e porque o R. não pagou, nem o pagamento por 
Direito se presume, deve o R. ser condenmado a 
pagar ao A. os dictos trinta mil réis, e juros desde 
a mora, com cmstas. 

P. R. e J. mel. mod. 

Juncta-se a Nota de revelia no Juiz de Paz; e Cer- 
tidão de manifesto no Livro das Decimas. 

Testemunhas — F. F. F. e F- 

(Assignatura,) 

Nota 1.* Vej. o que notei na Doutr. das Acç. § 319 e seg. 
2." Esta acção pertence aos Tribunaes de Commercio, 
quando o mutuo é mercantil. Tal se reputa quando — 1.® 
o empréstimo é feito para uma operação commercial ; e 
2.^ e pelo menos o devedor é Commerciante. Faltando 
estes requisitos, o empréstimo é puramente civil. Cod. 
Comm. Port. art. 276. 
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§82 
Megatoria (Aoçfto). Caminha*; Annot. 4 

Em Libello. Diz como A. F., de..., contra F., 
de ... , 

E se C. 
P. que o Al. é senhor e possuidor de uma terra no si- 
tio de ... , que parte com F. e F., a qual é livre de 
dar servidão a pessoa alguma; e assim se presume 
por Direito. 
P. que o R. ha dous para três annos tem feito servi- 
dão com bois e carro pela dieta terra, para passar 
para outra, que ahi tem próxima, sem que tal ser- 
vidão lhe seja devida; causando-lhe por isso perda 
considerável. 

Nos termos expostos e de Direito deve o R. ser 
condemnado a mais não fa2er caminho pela terra do 
A., e a pagar-lhe as perdas e damnos, que se liquida- 
rem, e custas. 

P. R. e J. mel. mod. 

Juncta-se a Nota de não Conciliação. 

Testemunhas — F. F. F. e F. 

(Assignatura.) 

Nota 1.^ A prestação de fiança de Libello de Caminha n&o 
está em uso. 
2.^ Se o A. acordasse, logo que o R. fez servidão pela 
primeira vez, podia intentar acção de Força nora dentro 
de anno e dia; que, por ser summaria, é mais prompta. 
V. Doutr. das A$ç. § 112, Not., e § 117 e seg. 
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§83 

Noxal (Acção). Caminha, Ánnot. 37 

Em Libello. Diz como A. F., de ... , contra F., de. . . , 

EseC. 

P. que o A. era senhor de um potro castanho escuro, 
de edade de três annos, que por commum estima- 
ção valia seis moedas — 28$800 réis. 

P. e andando o dicto potro a pastar em Março preté- 
rito no campo de..., peado, um boi do R., en- 
trando no dicto campo, foi brigar com o potro, e 
com uma ponta lhe furou a barriga, de que mor- 
reu. 

P. e segundo a Direito deve o R. ser condemnado a 
pagar-lhe o potro, ou dar-lhe o boi pela noxa, L. 
1, § 6, e 11, fif. Si quadrup. paup. fec. dicat. 
Peg. For. Gap. 60, n. 14; com custas. 

P. R. e J. mel. mod. 

Vae juncta a Nota de não Conciliação. 

Testemunhas — F. F. F. F. e F- 

(Assignatura.) 

Nota. Ainda que a acção doeste Libello tivesse em Direito 
Romano o nome de acção dé pauperie; e h Noxal, quando 
o damno era dado por escravo racional; isto importa 
questão de palavras: em 'substancia era tudo o mesmo, 
porque também o escravo se podia dar pela noxa. Ord. 
L. 5, T. 86, § 5. O Sr. Mello Freir. Jus Crim, T. 7. § 7, 
julga iniqua esta Lei ; o contrario pensaram grandes Ju- 
risconsultos ; entre outros, os Redactores do Cod. Civ. 
Franc, àrt. 1385, Cod. Fen. Brasil, art. 28. 
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§84 
Nullidade do Matrimonio 

Em LibeDo. Diz como A. F., de. ., , contra F., 4e. . - , 

EseC. 
P. que o A. foi casado com a R., na boa fé de entre" 

ambos não haver impedimento dirimente. Porém 
P. que, averiguado melhor o caso, são primos em 3.® 

e 4.** gráo de consanguinidade, contados os gráos 

conforme o Direito Canónico. 

Em consequência foi o Matrimonio nullo, porque 
não houve Dispensa, e por tal se deve julgar. 

P. R. e J. mel. mod. 

Juncta-se a Arvore da geração de ambos, e as Cer- 
tidões, que comprovam â exctidão d'ella. 

(Assignatura.) 

Nota 1.* Esta Causa deve ser intentada no Juizo Ecclesias- 
ticít, poi" involver validade de um Sacramento. Ord. L. 5, 
T. 19 pr. Accordão do Supr. Trib. de Justiça de 6 de 
Dez. de 1838 no Diar. do Gov. de 1839, N. 2, pag. 6. 

2.® Não é necessária Conciliação ; poçque sojjre este ne- 
gocio não pôde haver transacção; e as questões sobre o 
estado das pessoas são exceptuadas. N. Ref. art. 210, 
n. 5. 

3.* Por uma Bulia de Benedicto XIV, de 1741, em cada 
Bispado ha um Defensor dos Matrimónios, que deve sre 
ouvido na Causa como Parle pública. Riegger Jurisprvd, 
Eccles. p. 4, ê 207. 
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§85 

Pacto de retro vendendo 

Em Libello. Diz como A., F., de».., contra F., e 
sua mulher, de ... , 

EseC. 
P. que o A., sendo senhor e possuidor d'uma terra no 
sit^o de ... a partir com F. e F., haverá três annos 
a vendeu aos nR. por trinta mil réis, com o pacto 
de a poder remir, logo que lhes desse o preço e siz^. 
P. que os RR. estão possuindo a terra, e não tem que- 
rido acceitar o preço, nem restituir a terra ao A. 
Por isso o A. requereu já deposito do preço com ci- 
tação d'elles. 

Devem por tanto ser condemnados a abrir mão da 
terra, e a pagar os rendimentos desde o dia do depo- 
sito do preço, e perdas e damnos, que causarem até a 
entrega, com custas. 

P. R. e J. mel. mod. 

Juncta-se a Nota de não Conciliação. 

Testemunhas — F. F. F. e F. 

(Ássignaíura.) 

Nota, Se a terra supra valia por commum e geral estimação 
40^000 réis, em tal caso o contracto foi usurário, e por 
conseguinte nullo. Deve ajunctar-se ao Libello artigo, 
em que se deduza aquella nullidade ; e na conclusão po- 
dem pedir-se os rendimentos desde que os RR. possuem, 
abonando-lhes o A. o juro do preço. V. Doutr. da$ Aeç. 
§366. 
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§86 

Peculio (Acção de). Caminha, Annot. 103 

Em Libello. Diz como A. F., de ... , contra F., de . . . , 

E se G. 

P. que o R. tem mo filho chamado F., que com consen- 
timento d'elle R. contracta em bestas, e as vai ven- 
der ás Feiras maisnçtaveis de Viseu, Campo grande, 
Gole^, e Évora. 

P. que o A. vendeu ao dicto F., filho do R., em Se- 
tembro pretérito um cavallo murzello, por quarenta 
mil réis, e até agora o não pagou. 

P. que o R. está de posse dos bens e peculio do sobre- 
dicto seu filho, que anda ausente. 
Deve por tanto ser condemnado a pagar ao A. os 
* dictos 40$000 réis, com custas. 

P. R. e J. mel. mod, 

Juncta-se a Nota de não GonciUação. 

Testemunhas— F. F. F. F. e F. 

(Àssignatura.) 

Nota. Esta acção tem fundamento na Ord. L. 4, T. 50, § 3. 
Sobre ella vej. o que notei na Doutr. das Acç. § 435. 



§87 

Perdas t danmos contra Empregados de justiça 

Diz F., de..., que pretende demandar por perdas 
e damnos a F., Juiz Ordinário de..., que lhe tem de- 
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negado justiça; e os fiindsimentos são estes; (expen- 
dem se, e ajunctam-se os documentos comprobativos). 
Por tanto. 

P. a V. S. Sr. Juiz de Direito se digne con- 
ceder-lhe a licença, para intentar sua acção 
contra o dicto Juiz. 

. E R. M. 

(Assignatura do Advogado com o nome inteiro. N. Ref. 
art. 787 e 1245.) 

Obtida a Licença, com ella se forma o Libello: v. gr. 

Em Libello. Diz como A. F., de. . . , contra F. actual 

Juiz Ordinário da Villa de ... , 

E se C. 

P. que o R., a requerimento de F., de. . . , lhe mandou 
dar posse d'umas casas com seu quintal e parreiras, 
sitas em..., propriedade de que o A. estava pos- 
suidor por virtude d'uma Sentença ; e aquella posse 
foi dada ao dicto F., sem citação do A. 

P. que tanto que o A. teve noticia d'aquella posse, 

veiu com Embargos de 3.^', ajunctou Certidão da 

* Sentença, pela qual qual estava possuidor ha cinco 

annos, e allegou também a nullidade, por falta da 

citação d'elle A. 

P. e estando o Substituto do R. a servir, recebeu os 
Embargos do A., e lhe mandou passar Mandado da 
Manutenção, em 23 de Junho d'este anno. 

P. apenas publicado aquelle Despacho, o R. tomou 
outra vez a Vara, esem mais conhecimento de causa 
mandou suspender o Mandado de Manutenção, que 
o seu Substituto mandara passar. Aggravou o A. de 
Petição para este Juizo, e foi-lhe dado provimento. 
Baixaram os Autos ao Juizo do R., e não cumpriu 
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o Despacho superior. Tornou o A. a aggravar de 
Petição para este Juizo ; e tornou a obter Provimento. 
Desceram os Autos para o Juizo do R., e depois de 
os ter conclusos mais de três dias, deu-os em Au- 
diência em branco. Em tudo isto não podia o R. ter 
outro fim, que o deixar amadurecer as uvas das par- 
reiras, para o intruso possuidor as apanhar, como 
na verdade apanhou, mais verdes que maduras. 
Nos termos espostos e de direito deve julgar-se ter 
o R. denegado justiça ao A., N. Ref. art. 1242, sendo 
condemnado nas perdas e damnos que se liquidarem, 
e custas. 

P. R. e J. mel. mod. 

(Assignatura.) 

Nota, Estas Causas já não exigem Conciliação. N. Ref. 
art. 210, n. 7. O caso doeste Libello não é imaginário : 
aconteceu este anno de 1842 no Julgado d*Angeja ; e de- 
correram quasi três piezes, sem se passar Mandado de 
manutenção ao Embargante da posse. 



§88 
Pignoratícia (Acção). Caminha, Annot. 23 

Em Libello. Diz como A. F., de. . ., contra F., de. . ., 

EseC. 

P. que pedindo o A. ao R. dez mil réis emprestados, 
este lh'os emprestou, recebendo em penhor uma taça 
de prata com o peso de três marcos. 

P. e querendo o A. dar-lhe os dez mil réis, e receber 
a sua taça ; o R. nem quiz acceitar o dinheiro, nem 
entregar a taça. Deve por tanto ser condemnado a 
entregal-a, recebendo o seu dinheiro, com custas. 

P. R. e J. mel. mod. 
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Vae juncta a Nota de não Conciliação. 

Testemunhas— F. F. F. e F. 

(Assignalura\) , - 

Nota 1.* Énullo o pacto, que fique, o penhor arrematado 
cela divida, se o devedor não pacár até certo dia. Porém 
é licito o ajuste, que o penhor fique vendido pelo iusto 
preço, em que fôr avaliado Ord. L. 4, T. 56, pr. e § 1. 
2.* O devedor vendo que o credor quer vender o penhor, 
pôde fazer Petição, para ser citado, que suspenda a venda, 
recebendo a divida. Ord. L. 3, T. 78, § 3. 
3.* Se' o empréstimo foi por tempo indefinido, e não houve 
pacto ácêrca da venda do penhor, pôde o Credor fazer 
Petição, pata o Devedor ser citado para remir em certo 
praso, passado o qual o penhor será vendido judicial- 
mente. 



§89 

Posse (Petição de). Caôiinha Annot. 34 

Diz F. e sua mulher d'esta Villa, que querem oífe- 
recer contra F. e sua mulher de ... os seguintes Itens: 
J.. que o Supplicante é irmão legitimo de F. de . . . , o 
qual é fallecido sem Testamento, sendo o Suppli- 
cante o seu herdeiro ab intestado, porque elle não 
tinha descendentes, nem ascendentes. 
J. que o dicto irmão do Supplicante possuiu como 
seus até a sua morte (taes e taes prédios), em cuja 
posse os Supplicados se intrusaram por morte d'elle, 
sem titulo que válido seja. 
J. e transmittindo-se por virtude do Alv. de 9 de Nov. 
de 1754, e Assent. de 16 de Fev. de 1786, nos 
herdeiros e successores legitimos, ou escriptos, a 
posse civil com todos os effeitos de natural, deve 
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julgar-se terem os Supplicados feito força aos Sup- 
plicantes, sendo condemnados a reslituir-lhes a posse 
dos dictos prédios, com seus^ rendimentos, segmido 
se liquidarem. 

P. a V. . . Sr. Juiz Ordinário, se sirva mandar 
citar os Supplicados, para allegarem a sua 
defeza em um Termo, e com ou sem ella 
dar dia para inquérito das testemunhas, 
e se remetterem os Autos ao Sr. Juiz de 
Direito, para julgamento, visto que o valor 
dos bens excedem a 600$000 réis. 

E R. M. 

Vae juncta a Nota de não Conciliação^ 

Testemunhas — F. F. F. F. e F. 

(Ássignatura.) 

Nota 1.* Caminha fez um Libello Ordinário sobre este obje- 
cto; porque ainda então não havia o Alv. de 9 de No- 
vembro de 1754. Este transmittindo ipso jure a pQsse ci- 
vil, com todos os effeitos de natural, vem o interdicto 
adpiscendae possessionis a assumir a natureza e eííeitos 
do interdicto recuperandae dos Romanos ; e tudo se cifra 
em uma acção de força espoliativa. 

2.* Quando o auctor se fundar em Testamento do defun- 
cto, ou em serem os bens de vinculo, ou de Prazo, e ser 
elle o legitimo successor, deve ajunctar aquelles Titu- 
lo». 
Vej. o que notei na Doutr. das Acç. §§ 179 e seg. 

3.* Acontecendo pedir a Viuva do defuncto a posse em 
nome do feto, que traz no ventre, deve em primeiro lo- 
gar reauerer exame no ventre. Este caso diz a N. Ref. 
art. 29â pertencer ao Oflício do Juiz. 
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§90 , 

Publidana (Acção). 

Em Libello. Diz como A. F., de ... , contra F., e 

sua mulher de ... , 

EseC. 

P. que o A. ha seis ahnos comprou a F., de ... , uma 
terra no sitio de ... , que parte com . . . E o vende- 
dor era tido e reputado por senhor d'ella, de modo 
que o A. com boa fé a comprou, e tomou posse d'ella. 

P. que os RR. haverá dous annos se intrusaram na 
posse da sobredicta terra, sem titulo que válido 
seja. 
Nos termos expostos e de Direito devem ser conde- 

mnados a abrir mão da referida terra, entregando-a ao 

A. com os rendimentos que se liquidarem, desde a 

injusta occupação, e custas. A terra vai — 40)5000 

réis. 

P. R. e J mel. mod. 

Vae juncta a Nota de não GonciHação. 

Testemunhas— F. F. F. F. e F. 

{Àsnignatura.) 

Nota. Esta acçáo é quasi a mesma, (jue a Reivindicação ; 
só com a differença, que na Pubhciana basta provar o 
A., que tem um titulo hábil para prescrever a cousa pedi- 
da, ainda que o tempo da prescripção não tenha de- 
corrido. Como aquella prova é mais fácil, (juasi sempre 
é útil conjunctar esta acção com a de Reivindicação. V. 
Doutr. das Acç. § 74 e seg. 
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Querela de Dote inofficioso 

Em Libello. Dizem como AA. F. F. F. e F., de - . . , 

contra F., de.../ 

EseC. 

P. e se mostra pela escriptura jmicta ter F., pae dos 
AA. e do R. dotado a este a quantia de 800^000 
réis. 

P. qae o pae commmn dos AA. e R. é faUecido, e 
inventariados os seus bens moveis, e de raiz, 
constantes da Relação juncta, apenas sommam — 
724$000 réis. Esta quantia juncta com a do Dote do 
R. perfaz a de— 1:524$000 réis. A Terça de tudo 
são — 508)5(000 réis. O resto repartido em cinco 
legitimas, vem a cada uma — 203$000 réis. Por 
conseguinte para perfazer as legitimas dos quatro 
AA. vem a faltar oitenta e oito mil e oitocentos réis 
— 88P00 réis. 
Nos termos expostos e de direito deve julgar-se 

inoflBcioso o Dote na quantia dos 88^800 réis, os 

quaes o R. deve ser condemnado a repor aos AA., 

com os rendimentos desde a morte do pae commum, 

e custas. 

P. R. e J. mel mod. 

Vae juncta a Nota de não Conciliação; a escriptura 
do Dole, e o Mappa dos bens do fallecido. 

Testemunhas— F. F. F. F. e F. 
fÁssignatura,) 
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Nota. Ha casos, em que sei pôde e3cusar este Libello, pof-' 
que a Ord. L. 4, T. 97, § 5, manda proceder executiva- 
mente contra o filho dotado, que se abstém da herança^ 
quando se manifesta pelo Invejitario que o dote eicede 
a Legitima e Terça. Vej. o que notei na Doutr, da» 
Acç,ii UOeseg. 



§92 

Querela de Testamento inofficioso 

Em Libello. Diz como A. F., de. . . , contra F., de. . . ^ 

E se C. 

P. que o A. é irmão do fallecido Padre F., que ha 
pouco morreu, e a R. se acha de pofôe de sua he- 
rança porque dizem que fizera Testamento, em que 
a instituiu universal herdeira; em poder da-mesma 
R. se exhibe, se verdade é. 

P. que o defuncto Testador viveu e morreu em escan- 
dilosa mancebia com a R. ; e é voz e fama que ai-' 
guns filhos engeitaram. 

P. e segundo a Ord. L. 4, T. 90, § 1, é viciosa a ins- 
tituição de pessoa torpe, e taJ se reputa a R. pelos 
seus máos costumes. 
Por tanto deve ser condemnada a eirtregar ao A. os 

bens da herança, com os rendimentos desde a hde, e 

nas custas. 

P. R. e J. mel. mod. 

Vae juncta a Nota de não Goncihação* 

Testemunhas— F. F. F. F. F- e F. 

. (Àêsignatura.) 

Nota. Quasi todos os Libellos que tenho visto d' esta acção, 
eram a impugnar a validade de Testamentos de Cléri- 
gos. Por infelicidade dos tempos, até a corrupção tem 
entrado no Sal da Terra I 
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Ileclamação de Conflssdo de divida 

Diz F., d'esta Villa, que no dia. . . do met passada 
assignou uma escriptura nas Notas do Tabelliâo F., em 
que confessou dever a F., de... de empréstimo a 
quantia de cefn mil réis : quantia que esperava rece- 
ber do Supplicado, mas effectivamente a não recebeu 
até hoje. Reclama pois o Supplicante aquella confissão, 
e por isso 

P. a V. . . Sr. Juiz Ordinário, se sirva man- 
dar-lhe tomar termo de sua reclamação e 
lavrado elle se intime ao sobredicto Suppli- 
cado. Ord. L. 4, T. 51. pr. e § 2. 

(Assignatura.) E B. M. 

Nota. Não é necessária Conciliação prévia ; porque é um 
simples protesto. N. Ref. art. 210, n. 24. 
V. o que notei na Doutr, das Acç. § 320. 



§94 

Redhibitoria (Acção). Caminha,* Ánnot. 27 

Em Libello. Diz como A. F. , de . . . , contra F. , de . . . , 

EseC. 
que o A. comprou ha vinte dias ao R. uma mula, 
por cinco moedas — 24$000 réis; mas já então 
era manca da perna direita, onde tem dous espara- 
vões antigos ; vicio encuberto, que o R. não decla- 
rou ao A. 
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N^estes termos e nos de Direito deve ser condemnado ' 
o R. a repor as cinco moedas, que recebeu, e tornar 
a acceitar a mula, e nas custas. 

P. R. e J. mel. mod. 

Juncta-se a nota de não Conciliação. 

Testemunhas — F. F. F. e F. 

(Assignatura.) 

Nota. Os esparavões uns sáo occultos, outfos manifestos. O» 
occultos formam-$e nos tendões e nervos do curvilhão. 
Endurecendo tem o feitio de um grão de bico ; emba-^ 
raçam o movimento, e fazem que a besta à cada passo 
se dôa 

Os manifestos ou durasios são tumores duros pela 
parte de dentro da juncta da perna no curvilhão, e 
tembem fazem mancar as bestas. 

Os alifafes são outros tumores que nascem nas per- 
nas das bestas entre o osso por baixo do curvilhão ; e 
fazem embaraço aos movimentos da juncta. 

As ovas são umas grossuras como nozes, que se for- 
mam por cima da juncta da quartella. Se a besta as al- 
cança, padece grande dôr. Se crescem, o humor en- 
durece, occupam a juncta da mão, e tolhem o movi- 
mento. 

As sobrecannas são tumores duros, que se formam 
sobre as canellas, pela parte interior, abaixo dos joe- 
lhos. V. Andrade Arte de CavaUaria Liv. 2, pag 109 e 
seg. 



§95 
Reivindicação. Caminha, pag. 1 

Em Libello. Diz como A. F. e sua mulher, de..., 
contra F. e sua mulher, de..., 

EseC. 
P. que o A. per si, e por seus pães F. e F., é senhor 

e possuidor de uma terra no sitio de..., que parte 
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com F. e F., e como sua a possuíram por dez, vintes 

trinta, e mais annos successivos, sem contradicção 

de pessoa alguma; uns annos grangeando-a por sua 

outros dando-a de renda a colonos. 
Pi que os RR. ha seis ou sete annos, (ou o que na 

verdade f<M*) se intrusaram na posse da dieta terra» 

sem titulo, que válido seja. 

Devem por tanto ser condemnados a restituil-a aos 
AA. com os rendimentos e deteriorações, que se liqui- 
darem, desde a indevida occupa^, com <^ustas. 

P. R. e J. mel. mod. 

Vae juncta a Nota de naõ Conciliação. 

Testemunhas— F. F. F. F. e F- 

(Assignatura.) 

Nota. A não poder provar-se (}Ue o dominio foi adquirido 
por alRum dos modos originários, que são conhecidos 
em Direito^ o que é rarissimo ; deve o dominio fundar- 
se na prescripção adquisitiva, por ser o modo mais fa^ 
cil de o provar. Stryk de aet. invert. Sect. 2. Meml)r. 1« 
«9. 
Vej. o que notei no § 90; e nas Prenoçoes 9 4. 



§96 
Rdpétição do iúddbitô 



Em Libello. Diz como A. P., de. . ., contra F., de..., 

EseC. 
P. que o A., persuadido da validade do Testamento de 
seu pae F., no qual deixou ao A. a sua Terça, pa- 
gou ao R. um legado da quantia de..., como o 
Testamento mandava. 
7 
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P. posteriormente os co-herdeiros intentaram acção de 
nuUiaade contra o A., e por mn. defeito no auto de 
approvação conseguiram o julgar-se nuUo; como se 
mostra da Sentença juncta por Certidão. 
Westes termos e nos de Direito deve o R. ser con- 

demnado a repor ao A. a quantia do Legado, com os 

rendimentos desde a lide, e custas. 

P. R. e J. mel. mod. 

Juncta-se a Nota de não Conciliação. 

Testemunhas— F. F. F- e F. 

{AssignaturaJ 

Notd. Esta acção é fundada na t. 2, § 7, ff. de condict. in^ 
deb, É boa cautela, quando um herdeiro testan^entario, 
na» cirumstancias d'este A. é demandatdo, requerer ci- 
tação dos Legatários, para virem assistir á Causa. Por- 
que a Ord. L. 3, T* 81 pr.\ lhes permitte poderem ap- 
pellar da Sentença. Doeste modo se lhes tira a única de- 
fesa, a que podem recorrer, dizendo que a senlença 
fora obtida por conluio. 



§97 

tlesdsoría (Acção). Caminha, Átidot. 105 

Em Libello. Diz como A. F., de. . ., contra F. e sua 

mulher de. . . , 

EseC. 

P. cpe o A. tem estado ausente em serviço do Reino 
nos Estados da índia, desde. . . até. . . Por isso lhe 
compete o beneficio da restituição, concedido por 
Direito aos ausentes maiores de 25 mnoB. 
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P. que o A. é senhor de um prédio no sitio de. . . , a 
partir com F. e F.Jure domini, vel quasi; porque 
o comprou a F..., e este o possuiu como seu por roais 
de trinta annos successivos, até que o vendeu ao A^ 
P. que os RR. se acham de posse do dicto prédio, sem 
titulo, que válido seja; e ainda que digam havel-o 
comprado, ha muito menos de trinta aimos, e não 
o podiam prescrever contra o A. ausente, pelo tempo 
ordinário. 

N'estes termos, e nos de Du^eito devem sct conde* 
mnados a entregar ao A. o dicto prédio, com os rendi- 
mentos, que se liquidarem desde a injusta detenção, 
e custas. 

P. R. e J. mel. mod. 

Juncta-se a Note de não Conciliação. 

Testemunhas— F. F. F. F. e F- 

(Assignatura,) 

Nota. Vej. o que notei na Doútr. das Acç^ § 104, e Sbgi 



§98 

Revogatória» ou Pauliana. Caminhn, Ánnot. 5 

Em Ubello. Diz como A. F., dè..., ' contra F*,e 
sua mulher, de*.., . r 

• EseC. 
P. que F., de . . í , é devedor ao A. (k quantia 48$000 
réis a juro. Demandou-o, e obteve «entença contra 
elle; e indo o Escrivão para lhe fazer penhora, não 
lhe foram achados bens alguns, como tudo conste 
da Certidão juacte. ' 
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P* qUe o dicto devedor, -tanto que foi demandado,r 

y^deu uma vinha, que ainda lhe restava,, no sitio 

de. . . , a partir com F. e F., e o R. lh'a comprou, 

e e^ possuidor d'eUa; sabendo muito bem o R., 

que elle devia esta divida, e que não tinha outros 

alguns bens, com que a pagar. 

Nos termos expostos e oe Direita deve julgar-se o 

R. participante na fraude^ do devedor, e ser conde- 

m&ado a pagar a divida ao A., ou dar a vinha á pe^ 

nhora, para por ella haver o seu^mbolso^ e nos ren^ 

dimentos desde a lide, e custas. 

P. R. e J. tnel. tnod. 

4 

Juncta-se a Nota de não Conciliação. 
Testemunhas— F. F. F. R e F- 

(Assignatura.) 

Nota, Yej. o qae noteíi na Úoutf. das Acç. § 106 e seg. 

§ 99 

^ SevieiAs (Acçio de). Caminbay Ánnot. 67 

Diz M . . . mulher de F., d'esta Villa, que sendo ca- 
sada, com o dicto seu marido, este a tracta peor^ do 
que se fosse escrava; dando-íhe pancadas frequentes 
vezes, arrastando-a pelos cabellos, e ameaçando^à com 
a morte; de forma que a vida da Supplicante corce 
grande risco em poder do Supplicado: por isso 

P. a V . . . Sr. Juiz Ordinário, se sirva proca* 
der a Summario, e c^istando ser verdade 
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o referido, mande depositar a Supplicanite 
em mna casa honesta, com seus vestidos, 
cama e jóias. 

ER. M. 

Feito o deposito, pôde requerer alimentos provisio- 
naes, como se disse no ^ 20. 



Em Libello. Diz como Auctora F., de. . . , cmtt^ F., 

E se C. 

P. que a Â. é casada com o R., e com elle se tem por- 
tado com honestidade, e zelo da economia domes- 
tica. 

P. que o R. tem tractado a A. peor, do quê se fosse 
sua escrava, injuriando-o com os nomes infames 
de ... ; espancando-a, a ponto de lhe fazer nódoas 
negras, e contusões; e até ameaçando-a com a 
morte ; em modo (me a vida da A. está em perigo, 
depois que o R. adquiriu aquella aversão. 
Nos termos expostos e de Direito deve mandar-se 

fazer separação de corpos, e partilha de bens entre A. 

eR. 

P. R. e J. mel. mod. 

Testemunhas— F. F. F. F. F. e F. 

(Assignatura.) 

Nota. Não ha Conciliação prévia. N. Èef. art. 216, n. 26. 
Sobre o Foro, onde deve ser intentada, vej. Jfan do Proc. 
Cií>. S 54. 
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§100 

Sociedade (Acção de). Caminha, Annot. 24 

Em Libello. Diz como A. F., de ... , Contra F., de . ; • , 

E se C. 

P. que o A. e R. vae em cinco annos contractaram de 
íazcT sociedade em tracto de mercearia por quatro 
annos, dando o A. para isso cem mil réis em di- 
nheiro, e o R. pondo a sua industria e trabalho; e 
lucros e perdas a meio. 

P. que o R. recebeu do A. os cem mil téis, e o R. 
com efifeito tem administrado o negocio ; e são pas- 
sados os quatro annos, sem até agora ter dado con- 
tas, e wtregar ao A. o que lhe pertence. 
Nos termos Expostos e de Direito deve ser conde- 

mnado o R. a dar contas, e a entregar ao A. o seu 

capital, e metade dos lucros, e custas. 

P. R. e J. mel. mod, 
Juncta-se a Nota de não Conciliação. , 
Testemunhas — F. F. F. F. e F. 

(Astignaíura.) 

Nota. Esta sociedade parece $er uma sociedade commercíal; 
e por isso a acção deverá ser intentada no Tribunal Com- 
mercíal da 1.* instancia. Mas deve haver bastante refle- 
xão n'esta matéria, porque o TriÔunal de Commercio da 
2.^ instancia está de animo, a não dar tanta latitude á 
sua jurisdicçáo, quanta se pode inferir do art. 10S9 do 
Cod, Comm. Port. Em 30 de Julho de 1842 annuUou o 

f recesso, em que Luiz António e outros requereram no 
uizo Commercial do Porto, que fosse citado Joaquim de 
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Sousa Ferreira, para dar contas da renda do imposto so- 
bre os carros, que todos tinham arrematado de sociedade: 
o Tribunal julgou incompetente o Juizo, por não poder 
reputar-se commercial aquella sociedade. (íazeta dos 
Trib. N. 148. 



§101 
Soldadas (Acção de) 



Diz F., de menor edade, com auctoridade de seu 

Íae F., de . . . , que quer justificar os seguintes Ilens: 
. que o Supplicante esteve em casa de F., de ... , 
por teippo de dous annos, pela soldada annual de. . . 
J. que saindo o Supplicante de casa do dicto F., no 
mez de . . , este lhe ficou, a dever (tanto) ; e o pa- 
gamento por Direito se não presume. 
Deve pois ser condemnado a pagar-lhe o resto da 
soldada devida, e custas. 

P. a V ... Sr. Juiz Ordinário, se sirva man- 
dar citar o Supplicado, para deduzir sua 
defeza em um termo ; e com ou sem ella 
dar dia para julgamento. 

E R. M. 
Juncta-se a Nota de não Conciliação. 

Testemunhas — F. F, F. e F. 

(Assignatura.) 

NoU^ 1.* Estas Causas são tão summarias, que a Ord. L. 3, 
,T. 30, § 2, dispensa de offerecer Libello pòr escripto. 
Vej. o que notei na Doutr. das Acç. § 380. 
2.^ As soldadas de gente do mar devem ser demandadas 
/ nos Tribunaes de Commercio ; e em paiz estrangeiro pe- 
rante o Cônsul Nacional. Cod, Comm. Port. art. 1489. O 
réo não é ouvido, sem primeiro depositar. Cit. Cod. 
art. 1496, Ord.L. 1,T.52,§12. 
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§102 

Sonegados 

/ 
Em Libdlo. Diz como A. F., de. . . , contra F., de. . . , 

E se C. 
P. que o R. foi Cabeça de Casal no Inventario, a que 
se procedeu por morte de F., mãe do A., e este um 
dos co-herdeu-os interessados. 
P. (jue pôr fallecimento da dieta F., mãe do A., ha- 
viam no casal os bens declarados na relação juncta, 
que faz parte d'este artigo, e se deve ler ás teste- 
munhas, quando sobre este forem inquiridas (a). 
P. que o R. com dolo e malícia sonegou estes bens, 
sem os querer descrever, para se locupletar com 
elles. Não podendo desculpar-se com esquecimento, 
pois no Inventario foram accusados, e elle assignou 
termo de negação, do aue se juncta Certidão. 
/ Nos termos expostos e ae Direito deve o R. ser con- 
demnado a dar aquelles bens á partilha, sendo-o tam- 
bém na pena de perdimento do quinhão, que n'elles 
lhe pertencia, e nas mais, que commina a Ord. L. 1, 
T. 88, § 9, e custas. 

P. R. e J. mel. mod. 

Vae juncta a Nota de não Conciliação, e a Certidão 
mencionada. 

Testemunhas— F. F. F. F. F. e F. 

(Àtsignatura.) 

(á) Sendo poucas as verbas, é desnecessário junctar Rol 
'em^eparado ; podem logo no artigo declarar-se os bens accur 
sados e suas confrontações, ou signaes distinctivos. 
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§i03 

Supprimento de consentimento paterno 

Diz F., filha de F., doesta Villa, de edade de vinte 
annos, que tem tractado casar-se com F., de . . . , que 
é pessoa eoirvinhavel ; porém o pae e mãe da Suppli- 
cante não querem convir n^este casamento, e teme ser 
por elles maltractada, se persistir n'este intento. Pre- 
tende pois que V. S. mande dopositar a Supplicante 
em uma casa de gente honrada, e sem suspeita, onde 
esteja a abrigo de violências; e depois mande citar com 
vénia os dictos seu pae e mãe, para em três dias da- 
rem razão do seu dissentimento, e ouvida também a 
Supplicante, se digne proceder ás informações conve- 
nientes, para finalmente haver por supprido o consen- 
timento d'elles. 

P. a V. S.*, Sr. Juiz de Direito, se digne de- 
ferir-lhe. 

E R. M. 

^(A^signatura da Parte, ou de seu Procurador.) 

Nota, Não é necessária Conciliação. N. Ref. art. 210, n. 23, 
Vej. o que notei no Man. doProc. Civ. § 618, e no Dig. 
Port. Tom. 2. art. 4ft e seg. 



§104 
Testamento HuncupatíTO 



Diz F., de ... , que seu marido F, . . , estando gra- 
vem^te molesto, mas em seu perfeito juizo, perante 
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numero legal de testemunhas dispoz verbalmente o se- 
guinte (aqui se enumeram as mandas que fez). Com 
esta disposição falleceu, sem convalescer (J'aquella mo- 
léstia. Quer a Supplicante reduzir a pública forma 
aquella disposição ; por isso 

P. a V. . . Sr. Juiz Ordinário, se sirva mandar 
citar os interessados, que são F. F. e F., 
e accusados que seja a cita(ão, dar dia 
para inquirição das testemunhas em Au- 
diência: e inquiridas, mandar remetter os 
Autos ao Sr. Juiz Direito. * 

E R. M. 

Testemunhas — F. F. F. F. F. e F. e outras se 
precisas forem. 

(Assignatura.) 

Nota. 1.* Não é necessária Conciliação ; porque aqui não ha 
causa intentada, mas um preparatório para a poder in- 
tentar. 
2.* Quando os herdeiros çib-intestado do defuncto são me- 
nores, convém que primeiro se lhes nomeie Tutor, que 
possa informar o Curador Geral; porque não é raro o 
intervirem n*estas disposições nuncupativas, manobras, 
com que se attribuem ao fallecido vontades, que elle não 
teve. . . 




§105 

Tutela (Acção de). Caminha, Annot. 22 

Em Libello. Diz como A. F., de. . . , contra F., de. . . 

P. que na minoridade do A. foi o R. seu Tutor, desde 
... de Março de 1832, até . . . (de tal mez e anno). 
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P. que o R. nas contas que deu, não metteu em conta 
os rendimentos de um Prazo do A., que consta de 
(táes etaes prédios) e rendem pouco mais ou me- 
nos (tanto de milho, tanto de vinho maduro, e tanto 
de azeite) e pôde calcular-se o rendimento do anno 
de 1832 em (tanto, e assim nos mais conforme os 
preços dos géneros). Como os bens d'este Prazo 
nâo estavam descriptos no Inventario, foi fácil o 
enganar o Juiz que presidiu ás contas. 
P. que o R. pelo descuido que teve em reparar umas 
casas do A., no sitio de. . . , deixou-as cair, e estra- 
gar não só madeiras, mas a t«lha : podendo obviar 
esta perda, mandando-as escorar, quando mais não 
fosse ; e com esta ruina veio o A. a ter de perda 
(tanto). 

E segundo a Direito o R. não só é respnsavel pw 
este damno, no qual deve ser condemnado, mas tam- 
bém o deve ser nos rendimentos que sonegou nas con- 
tas, e nas custas. 

P. R. e J. mel. mod. 

Junctet-se a Nota de não Concihação. 

Testemunhas— F. F, F. F. e R 

(Ássignatura.) 

Nota. Não copiei o Libello de Caminha, por ser inútil: pois 
para pedir contas ao Tutor basta requerer verbalmente 
aò Juiz, ou ao Curador Geral, que chame a contas o 
mesmo Tutor. Vej. o que notei na Doutr, da$ Acç. §§ 269 
e seg., e no Man. do Proc. Civ. § 627. 
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INCIDENTES DOS PROCESSOS 



|106 

AggraTO de Petições 



Diz ÍF., de . • . , que no Juizo Ordinário de ... é de- 
mandado por F . . . , de . . . , por acção de reivindica- 
ção. Na Contrariedade requereu o Supplicante, que o 
A. prestasse fiança ás custas, pena de absolvição da 
mstancia. Porém elle offereceu sua réplica, sem dar a 
dieta fiança. Em Audiência insistiu o Procurador do 
Supplicante se fizesse efiectíva a absolvição da instan- 
cia, ou pelo menos, que o Juiz assignasse um termo ao 
A. para prestar a fiança; o Juiz a nada deferiu. Por 
isso agffravou o Supplicante, fundado na Ord. L. 3, 
T. 20, 1 6, e Assento de 14 de Junho de 1788, Le- 
gislação que a N. Ref. não revogou, nem em contrario 
aella fèz disposição alguma. Por tanto 

P. a V. S. Sr. Juiz de Direito se sirva mandar 
remetter os Autos com o termo d'Aggravo, 
e com resposta do Juiz, ou sem ella; a fim 
de desaggravar o Supplicante. 

(O Aéoogado nos Autos F....) ER. M. 

Nota 1.^ Vej. o Man. do Proc. Civ, § 356 e seg. Segundo o 
contexto da Ord. L. 3, T. 20, § 6, parece aue a fiança ás 
custas só tem cabimento no processo das uansas Ordiná- 
rias, que são as de que tracta todo aquelle Titulo. — Nas 
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Causas Commerciaes determinou o Cod. Comm. Port. 
art. 1079, que não houvesse fiança ás custas. 
2.^ Se o Juiz por abuso de poder impede se escreva o Ag* 
gravo sem lhe importar o que diz a N. Ref. art. 68d, 
deve o Aggravante protestar em Audiência perante duas 
testemunhas. A Certidão doeste protesto, que o Escrivão 
deve passar, sob pena de perdimento do Officio, N. Ref. 
art. 673, § 6, equival ao termo de Aggravo, e é o que se 
chama. 



§107 
Carta teatemuiihaTel, v. gr. 



F... Escrivão do Judicial n^este Julgado de . . . ,, cer- 
tifico que sou Escrivão de uns Autos, em Tjue é A. 
F. . . , e R. F. . . Outrosim que em Audiência de . . . 
doeste mez, quej^zia F., JuizOrdinario d'este Julgado, 
requereu o I ^ ocuraflê^ Ô ItTabsolvição da instancia, 
pelo A. não ter prestado fiança ás custas; ou que elle 
Juiz por equidade lhe assignasse um termo para a pres- 
tar; elle Juiz indeferiu estes requerimentos: d'este des- 
pacho o mesmo Procurador requereu, que se lhe man- 
dasse escrever termo d'Aggravo de Petição, para o Sr. 
Juiz de Direito da Comarca, por violação da Ord. L. 3, 
T. 20, 1 6, e Assento de 14 de Junho de 1788; a este 
requerimento também o Juiz não deferiu :j4)elo que o 
mesmo Procurador me requereu protesto de seu Aggra- 
vo, o qual lhe tomei por obrigação de meu Officio no 
protocoUo das Audiências, de que foram testemunhas 
F. e F., que n'elle assignaram com o Procuradw Ag- 
gravante. Ovar... de..., de 1842. F., Procurador 
Aggravante; F. e F., testemunhas. F. Escrivão que o 
escrevi. Do mesmo protocollo extrahi esta. f. . 

Nota. Se o aggravo é no Autb do Processo, guarda-se esta 
Certidão, para se junctar aos Autos, quando subirem á 
superior instancia. N. Ref. art. 673, § 4. 
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Se o Âggravo é de Instrusnento, com a Certidão se 

começa o Instrumento; em seguida copiam-se as mais 

^ peças do processo, que o Açgravante deve apontar no 

' termo de z4 horas, art. 674, § 7. Depois minuta-se o Ag-* 

gravo. 

Se o Âggravo é de Petição, a Certidão é juncta aos 
Autos, como*sería o termo d*Aggravo, se o Juíe o man^ 
dasse tomar. 



§108 
Artigos de Suspeição 



Diz F., d*esta Villa, que tem a propor tfeste Jnho 
Uma acção do valor de 40$000 réis, contra F., de. ; . ^ 
e como a Causa deve ser julgada a final pelo Juiz de 
Direito da Comarca F. . . , e este é suspeito ao Suppli^ 
cante, por isso ofierece os Artigos de recAsaçaò inclu-^ 
80S, a fim de se remetterem e processarem^ como 
detmnina a Nov. Ref. art. 319 e 364. 

P. a y . . . Sr. Juiz Ordinário, se sirva mandar 
autoar os dictos Artigos, e mandar cita^ 
o Supplicado para a remessa d'elles. 

(Assignatura.) E R. M« 



Em artigos de Recusação do Sr. Juiz de Dir^to 
tfesta Comarca, F. . . , diz como Recusante F. 

EseC. 
J.-que o Recusante teto a intentar acção de divida, con- 
tra F., de ... , pela cpiantia de 40^5000 réis, perante 
o Juiz Ordinário de ... , acção que a final deve ser 
julgada pelo Sr. Juiz de Direito Recusado. 
J. que o Recusado é suspeito ao Recusante, por ser 
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muito amigo do dicto devedor, hospedando-se reci- 
procamente, e tractando-se por parentes. 
Deve por tanto julgár-se suspeito ao Recusante, na 
sobredicta Causa. 

P. R. e J, mel. mod. 

Testemunhas — F. F. F. e T- 

(Assignatura.) 

Nota, Se o Réo quer recusar o Juiz, deve faz^^l-o na 1.* Au- 
diência, para que fôr citado. N. Ref. artt. 318. 319 e 366. 
Esta |f)réssa,foi demasiada, até áquelle acto poucas vezes 
tem o réo tido logar de consultar Advogado. A Ord. L. 3, 
T. 21 pr. e 9 2, estava mais madarimento pensada. 



§109 
Oeclinatoria do F6ro 



Por Excepção declinatoria /bri, diz o R. P. . ., con 

traF... 

EseC. 

P. que o Excipiente é natural e domiciliário em Villa- 
Real, onde tem os seus b^s e familia. Ainda que 
alguns annos tenha vivido n'esta Cidade de Coim- 
bra, não é com animo de permanecer n'ella; mas 
por causa dos Estudos, que tem jfrequentado, como 
actualmente frequenta o 3.® anno da Faculdade de 
Medicina. 
Declina por tanto para o Juizo do seu d(m)icilio, que 

é o Juiz de Direito de Villa Real. 

P. R- e J* mel mod. 
Testemunhas — F. F. e F- 

(Àisiffnatura.) 
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Nota 1.* Que os estudantes não tem domicílio na terra^ 
onde residem por causa dos estudos, se deduz da L. 5^ 
iò, tt.de Injur. e de outras mais. 
2.* O domicilio politico, de que tracta o Cod. Adm, art. 41 , 
não se deve confundir com o domiqilio Civil da N^. Rei. 
art. 177, e seg. Nem ha inconvemente que a mesma 
pessoa tenha um domicilio politico, e outro civil. Um 
Juiz de Direito temporário bem pode votar nas Eleições, 
que se fizeram na freguezia da sua residência; e ser de- 
mandado no logar onde tiver o seu domicilio perma- 
nente* 



§liO 
Auihoria (íetiçio de) 



Diz F., de. . . , que é demando n*este Juizo por F.^ 
de . . * , que pertende reivindicar-lhe uma terra no sitio 
de . . . , a qual o Supplicante houve por titulo de opm- 
pra da mão de F., de . . . Julgado de . . . Quer o Suppli- 
cante chamar a authoria a este F., e sua mulher, sob 
pena de reisponderem pela evicção: por tanto 

P. a V. . . Sr. Juiz Ordinário, se sirva mandar 
passar PrecatOTia para o Julgado de ... , 
onde os vendedores residem, assignando- 
lhes praso para tirem a este Juizo fazer 
termo de tomarem em si a defesa da Causa^ 
suspendendo entretanto os termos d'ella. 

(Assignatura.J E R. M. 

Nota. Yej. o que notei no Itan. do Proc. Civ. § 129 e 494^ 
O praso de 15 dias, que a N. Ref. art. .322, designa 
para diligenciar a citação do nomeado á authoria, deve 
entender-se, quando eUe é morador no mesmo Julgado.r 
Se morar em outro, que seja necessária Precatória, não 
é rasoavel aquelle praso as mais das vezes. Deveri o 
Juiz assignar praso maior^ que haja tempo de ir dâligen- 
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ciar a citação, e de vir o citado responder á acção. Dan- 
do-se para quatro legoas um dia, seguir-se-ha o calculo 
daN. Ref. art. 1121, i un. 



§ 111 
Assistência (Petição de) 



Diz F., de ... , que na Causa de nuUidade de Testa- 
mento, que F. e F., movem n'este Juizo a F., de ... , 
quer o Supplicante assistir ao R., por ser interessado 
no vencimento d'elle. 

P. a V. . . Sr. Juiz Ordinário se sirva mandar 
juntar aos Autos os Artigos de assistência 
adiante juntos, que o Escrivão faça entrega 
do duplicado d'elles aos AA., ou seu Pro- 
curador, para Réplica responderem a elles* 

(Assignatura.) E R* M. 



Em artigos de assistência a favor do R. F., na causa 
e lhe move F. e F., de . . . , diz como Assistente F., 

E se G. 

P. que o Assistente é interessado na Causa, que os AA. 
movem ao R., em que se controverte a validade do 
Testamento de F. ; porque é Legatário n'esse mesmo 
Testamento. 

P. que o Testador tanto se deve julgar em seu perfeito 
juizo, quando testou, que ainda no dia de S. João 
posterior foi o Assistente visital-o com alguns ami- 
gos; tiveram com elle larga conversa, e em toda ella 
8 
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mostrou um juizo perfeito. Sendo o Testador mesma 
quem lembrou ao Assistente, ter em seu poder um 
hvro, que o Assistente lhe havia emprestado, que 
lhe mandou que lhe tirasse da mesa, onde o tinha/ 
e o levasse. 

Deve por tanto julgar-se válido o Testamento, e os^ 
AA. carecerem de acção intentada. 

P. R. e J. mel. mod. 

Testemunhas— F- F. e F. 

{Assignatura.) 

Nota. Vej. o que notei no Man. do Frot. 9 489 e seg. 



|112 
Artigos de Attentado 



Em Artigos de Attentado, diz como Embargante F., 

contra F. 

E se C. 

J. que úão obstante ter sido embargada a obra nova de 
uma janella, que o Embargado andava ^ mandar 
abrir de novo nas suas casas; este sem respeito ao 

• embargo tem continuado a referida obra, e concluí- 
do a referida janella, que no tempo do embargo 
apenas tinha levantada uma das umbreiras; o que 
melhor se vmfícará pelo Auto de Exame que então 
se fez, comparado com a obra que agora se vê. 

J. e saído expresso na Ord. L. 1, T. 68, § 23, e L. 3, 
T. 78, 1 4, que quanto se fizer depois do embargo, 
antes de decidido, se mande desfazer, e tornar tudo 
ao antigo estado. 
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Deve por tanto julgar-se ter o Embargado commet* 
tido attentado, e mandar-se repor as cousas no estado, 
em que estavam no tempo do embargo; condemnado 
o mesmo Embargado nas custas d'este incidente; e sus- 
pendendo-se entretanto a causa principal. 

P. R. e J. mel mod. 

Testemunhas — F- F. F. e F. 
(Ãssignatura.) 

Nota, Vej. o que notei do Man, do Proc, Civ. 9 492. 

Que durante a disputa do Attentado não deve ser ou- 
vido o Attentante na causa principal, em ouanto não re- 
E6r as cousas no antigo estado, vej. os DD. que aponta 
obão Acç. Summ, §286. 



§113 
Artigos de Habilitação 



Dizem F. e F.^de. , . , era auctor em uma Causa 
de divida, que movia a F., de . . . , e como o dicto au- 
ctor é fallecido, querem os Supplicantes habilitar-se 
por herdeiros, por isso 

P. a V. . . Sr. Juiz Ordinário lhes mande dar 
vista para formarem seus Artigos, e que se 
cite o R. para responder a elles, e aos mais 
termos da Causa. 

E R. M. 



Em Artigos de HabiUtação diz^n F. e F., contra F. 

E se C. 
P. que estando esta Causa nos termos que se vêm, M- 
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leceu o A. F., e os Habilitantes são seus herdeiros; 
que se devem julgar habilitados para o progresso 

da mesma. 

P. R. e J. mel. mod. 

Testemunhas — F. F. F. e F. 

(Assignatura.) 

Nota 1.* Se o R. é o fallecído, ^ desnecessária a Petição 
supra, pôde o A. em requerimento d' Audiência pedir 
vista, para habilitação dos herdeiros do R. 

O R. mesmo pôde requerer habilitação, quando inte- 
ressa em ultimar a Causa. 
2.» Bem pôde habilitar-se para seguir a Causa, quem não 
seja herdeiro, mas somente successor do defuncto no di- 
reito proveniente da Causa. Assim o successor do Bene- 
ficio, do Viúculo, ou do Prazo, é parte legitima papa pro-' 
seguir a causa de seu antecessor, ácêrca dos bens do 
Beneficio, do Vinculo,- ou do Prazo. Frim. Linh. do Proc. 
Cit. N. 250. 



§114 

Embargos a uma Sentença final 

Por Embargos á Veneranda Sentença, diz coma 

Embargante F., de . . . , contra F. 

EseC. 

P. e se mostra da Sentença, julgar não provados os 
Embargos, com que o Embargante se oppoz, á posse 
requerida pelo Embargado. Porém ha de parecer 
di^a de reforma em vista do que vamos a ponde* 
rar. 

P. e se mostra do 1.^ Requerimento do Embargado, 
ter pedido se lhe mandasse dar posse da Barraca 
da feira do Sancto Amaro, dizendo que a comprara 
pelo Assignado foi . . • a F. da Cidade do Porto, Ca- 
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beça de Casal e Testamenteiro de seu irmão F. Este 
Requerimento não merecia despacho; porque um 
Assignado particular não é prova provada, é só um 
principio de prova: e a Ord. L. 4, T. 58, § 3 e 4, 
exige, para se dar posse, Escripturas, Testamentos, 
ou outros Instrumentos públicos. D'esta forma tem 
sido sempre entendida esta Lei. Lobão Fascículo 
Tom. 2, Dissert. 8.S § 18 e seg. 

P. e embargando o Embargante aquella pretendida 
posse, com o fiindamento de estar pacifico possui- 
dor da Barraca ha sete annos, e não dever ser ex- 
pulsado d'ella, sem ser citado e ouvido com seu di- 
reito, como determina a Ord. L. 4, T. 58, pr., e é 
practica constante, Peg. ♦, For. Cap. 5, n. 66, e 
seg., Silva á Ord. L. 3, T. 86, § 17, n, 28 Prim. 
Linh. do Proc. Civ. Not. 890. E tendo o Embar- 
gante provado a sua posse pacifica, por todas as 
suas testemunhas, não devia a Sentença julgar não 
provados os Embargos, antes devia julgar improce- 
dente a acção, e mandar que o Embargado usasse 
da acção ordinária; pois para cada um obter a 
posse das suas cousas, que outrem possue, é conce- 
dida por Direito a acção de reivindicação e PubU- 
ciana, que são ordinárias ; e nenhuma Lei permitte 
esbulhar a quem possue, ainda que seja á face de 
uma Escriptura, sem preceder Sentença, que cou- 
demne a restituir a cousa a seu dono. 

J?. que o Assignado da compra juncto pelo Embar- 
gado, não prova que a Barraca fosse do Vendedor, 
oú de seu defuncto irmão. E do mesmo Assignado 
se colhe que a venda foi nulla ; porque dizendo o 
Vendedor ser Cabeça de Casal e Testamenteiro do 
defuncto, pelo Inventario que por morte d'este se 
fez (e se juncta por linha) se mostra, que. o Inven- 
tariado F. morreu em 1831 intestado, foram her- 
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deiros seis irmãos, e cada tim logo então tomou en- 
trega do que lhe coube em partilha. Tal Barraca 
não foi descrípta no Inventario. Por conseguinte 
nem o Vendeaor era Testamenteiro, nem Gaíbeça, 
de Casal, quando vendeu; e ainda que o defuncto 
fosse senhor da Barraca (o que negamos), o ven- 
dedor somente poderia vender a sexta parte d'ella. 
Por todos estes nmdamentos esperamos se reforme a 
v^eranda Sentença embargada, com custas. 

P. R. e J. mel. mod. 

Appendemos o Inventario de F. 

(Áttignatura.) t 

Nota, Todos os Embargos á Sentença devem ser ofiferecidos 
dentro de cinco dias depois da publicação d*ella. N. Ref, 
art. 678, § 1. 



§115 
Embargos do Executado 



Diz F., de ... , que foi citado á instancia de F., para 
em dez dias pagar a quantia de . . . , em que foi con- 
demnado por sentença d'este Juizo, ou nomear bens â 
penhora. Quer o Supplicante nomear bens, e ao mesmo 
tempo ofíérece os Embargos á execução infra escriptoâ; 
por isso 

P. a V. . . Sr. Juiz Ordinário, se sirva mandar- 
Ihe tomar termo de nomeação de bens, e 
que os Embargos se junctem aos Autos da 
execução para seguirem seus termos. 

ER. M. 
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Por Embargos á execução promovida por F., diz 

como Embargante o executado F. 

EseC. 

P. que supposto o Embargante fosse condemnado a 
pagar ao Embarcado a quantia de . . ., comtudo pela 
Quitação agora juncta se mostra ter-lhe o Embar- 
gante pagado a quantia de. . .; por isso só lhe resta. . . ; 
que vae a depositar. 
N'estes termos se deve julgar extincta a execução 

com o deposito do dicto resto. 

P. R. e J mel. mod. 
V^ juncta a Quitação sellada. 

(Ástignatura,) 

Notas Veja-se o que notei no Man, do Proc. § 429 e seg. 
A. N. Ref. art. 617, só se lembrou de duas nuUidades, 
que se podem oppôr em Embargos. As outras nuUidades 
da Ord. L. 3, T. 75 pr. e T. 87, § 1, foram esauecidas. 
Quereriam os Reformadores que estas nullidades ficas- 
sem sanadas, como determinou o Cod. do Proc. Civ, 
Franc. art. 173, que ficassem cobertas as que não fo- 
ram accusadas, logo que intervieram? Não sabemos. O 
certo é que a peste das nullidades do Processo moderno 
é uma calamidade terrivel! Ainda em revista se estão 
annullando Processos, por faltas já suppridas, como 
aconteceu no caso que refere a Gazeta dos Tribunaes 
N. 191 de 24 de Dez. de 1842. Decidiram ires Conse- 
lheiros contra dons, nuUo o processo de ama Beconven<- 
ção, porque o Heconvinte propòz sua acgão eo^tra a 
Cooapiinliia das Lizirias, e depois é que chamou a Com- 
ptanhia á conciliação. Summum jus, s^mma injuria. 
É muitas vezes impossível ao Beconvinte ohftmar i con- 
ciliação o réo, nos quinze dias da N. Ref. art. 315, § 1 ; 
quanto mais propor a acção no Contencioso : e eis ahi 
perdido um direito sem culpa I 
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§115+1 
Embargos de retenção 

Por Embargos de retenção, diz como Embargante o 

executado F. . • 

E se C. 

P. e se mostra da sentença exequenda condemnar o 
Embargante a entregar ao exequente a horta de. • . 
Porém o Embargante durante o tempo da sua posse 
mandou murar em roda a dieta horta; muro que a 
faz valer mais 50$000 réis: mandou-lhe também 
fazer portal de esquadria, e porta de castanho, com 
fechadura; obra que bem vai doze mil réis. Por estas 
bemfeitorias compete ao Embargante a retenção, até 
ser indemnisado aellas; sustentando-se entretanto a 
posse requerida pelo Embargado. 

P. R. e J. mel mod. 

Testemunhas— F, F. F. e F, 

(Ássignatura,) 

Nota. Vej. o Man. do Proc. Civ. § 425, e seg. Na Contra- 
riedade doestes Embargos pôde o Embargado allegar as 
perdas e damnos, que o Embargante causou nos bens 
vencidos pela sentença ; para na sentença se fazer com- 
pensação das bemfeitorias com as deteriorações em 
concurrente quantia; segundo adverte o Man. Pract. de 
Gomes, f. 1, C. 21,n.69. 
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Embargos de Terceiro 

Diz F., de ... , que tem noticia, que a requerimento 
de F., de..., fora penhorada uma terra no sitio de..., 
por execução que move a F., de. . . O Supplicante é 
possuidor da terra penhorada, por isso 

P. a V. . . Sr. Juiz Ordinário, se sirva mandar- 
Ihe dar vista dos Autos da execução, para 
formar Embargos de terceiro, em principio 
dos quaes offerece esta, e jura de calumnia. 

E R. M. 

Nota. Vej. o que notei no Man, do Proc. g 434 e seg. 



Por Embargos de Terceh-o, diz como Embargante 
F., de... 

EseC. 
► P. e se mostra dos Autos appensos ter sido feita pe- 
nhora na terra de ... , em execução de divida que 
F. . . , deve ao Exequente F. . .; porém o Embargante 
é senhor e possuidor da dieta terra, que o execu- 
tado traz de renda da mão do Embargante, pela 
pensão de . . . 

Nos termos expostos e de Direito se deve relaxar a 
penhora da dieta terra; e passar Mandado de manu- 
tenção ao Embargante. 

P. R. e J. mel. mod. 

Testemunhas— F. F. F. e F. 

(Assignatura.) 
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Nota. Vej. o Man. do Proc. Cix>. 8 434 e seg. 

Ainda que a N. Ref. art. 6o7, mande provar os Em- 
bargos dentro de três dias; parece dever conceder-se 
prazo mais rasoavel, quando as testemunhas sejam de 
diverso Julgado, que seja necessário inqdirirem-se por 
Precatória. 



§117 

Artigos de liquidação 



Por Artigos de Liquidação diz F. contra F. 

EseC. 
P. e se mostra da Sentença exequenda condemnar o 
R., agora Liquidado, a entregar ao Liquidante o 
prédio de . . . com os rendimentos desde a contesta- 
ção da lide; o que se deve entender desde o rece- 
bimento do Libello, porque n'este acto manda a Ord, 
L. 3, T. 20, § 5, e T. 52, que o Juiz haja a de- 
manda por contestada. A contar desde aquelle termo 
até que o Liquidante entrou na posse medearam 
dous annos completos. 
P. que o sobredicto prédio produz annualmente ses- 
senta alqueires de milho, dez de feijão grande, e uma 
pipa de vinho maduro. Abatendo metade d'este pro- 
ducta para o grangeio, fica Uquida a outra metade. 
P. que o preço médio do milho em 1840 foi o de 500 
réis por alqueire; outros 500 réis o alqueh-e de fei- 
jão grande; e outros 500 réis cada almude de vinho 
maduro. No anno de 1841, o preço médio do milho 
400 réis; o de feijão 480 réis; e o ahnude de vinho 
450 réis. 

Devem pois julgar-se hquidos aquelles preços, ou 
os que pelos depoimentos das testemunhas melhor con- 
starem, para pela sua importância, e custas, proseguir 
a execu(^o. 

P. R. e J. mel. mod. 
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•Vae junctá Nota de não Conciliação. 

Testemunhas— F. F. F. e F. 

{Assignatura.J 

Nota. Vej. o Man. do Proc. Cif>. § 378, e seg. Sobre o cos- 
tume de abater metade do producto para a cultura, vej. 
iDstr. de 18 de Out. de 1762, § 29 e 32; Lobão Fase. 
Tom. 3. Dissert. 3.«, 8 21. 



§118 
Artígos de Preferencia 



Por artigos de Preferencia diz F. de ... , contra os 
mais credores do executado F. 

EseC. 
P. e se mostra da Sentença doeste Preferente, que a sua 

divida é proveniente de foros do Prazo arrematado, 

(jue o executado está devendo a elle directo Senho- 

no. 
R e segundo a Lei de 20 de Junho de 1774, § 38 os 

Senhorios directos têm preferencia a outros quaes- 

quer credores, ainda que tenham bypotheca especial 

mais antiga. 

Nos termos expostos deve este preferente ser gra- 
duado em i.^ logar no presente concurso. 

P. R. e J. mel. mod. 

Testemunhas — F. F. F. e F. 

(Assignatura.) 

Nota. São exemptas de registo bypothecario as hypotbecas 
legaes dos Prazos pelas pensões ou foros. Decr. de 26. 
de Out. de 1826, art. 2, 8 1. 
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§119 
Artigos de firaude do Executado 

Por Artigos de fraude, diz o Exequente F..., contra 
o Exocutâdo F. . . 

EseC. 
P. que o Executado tendo sido citado para pagar ao 

Exequente a quantia de. . . , em que está condemna- 

do, ou nomear bens para seu pagamento, nada fez; 

e indo o Escrivão para lhe fazer penhora, nada achou 

em que a fizesse: 
P. que o Executado logo que foi citado para o Libello, 

passou a vender (taes e taes prédios), que eram os 

que tinha com que podesse pagar a divida pedida. 
É também voz e fama, que elle escondera os moveis 

de algum talor, que tinha, para lhe. não poderem 

ser penhorados. 

N'estes termos e nos de Direito deve julgar-se ter o 
Executado obrado com dolo em fraude da execução, 
devendo por isso ser condenmado a pagar da cadêa a 
divida exequenda e custas. 

P. R. e J. mel. mod. 

Requerimento. — ^Requer o Exequente se cite o Execu- 
tado, para responder a estes Artigos, dando-se-lhe 
cópia na contra fé. Para se mandar, faça 

Conclusos. 
(Assignatura.) 

Nota. Vej. o Man. do Proc. Civ. § 442. 
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§ 120 
Artigos de erro de conta 

Por Artigos de erro de coiita, diz como Embargante 

F... 

EseC. 

P. e se mostra do Formal de partilhas de F. . . , filho da 
Embargante, ser esta debitada para elle, em 48$000 
réis de soldadas e rendimentos dos annos, em que 
ella Embargante foi Tutora d'elle. Contas que foram 
tomadas á revelia, sem a Embargante ser sabedora j 
e com enormissimo erro. . 

P. que o Embargado filho nem era de qualidade ser- 
vil, porque seu pae F. . . foi toda a vida Lavrador 
abastado, e de boa familia; e porque a obrigação de 
assoldadar os Orphãos incumbe aos Juizes, e nao ás 
mães. Ord. L. 1, T. 88, § 13. 

P. e não tendo o Embargado de bens rendosos mais 
que a quantia de 200^000 réis, escassamente po- 
diam render para a sua sustentação, e vestuário. 

P. e á vista d'isto houveram dous erros nas contas, o 
julgarem soldadas ao Embargado, e rendimentos sem 
os haver; e ainda em cima carregarem a Embargante 
com juros de juros, sendo um anatocismo prohibido 
por Direito, justamente censurado por Lobão, SuppL 
ás Acç. Sum. Dissert. 11. 
Devem pois emendar-se aquellas erróneas contas; 

ficando sem effeito a execução d'ellas. 

P. R. e J. mel mod. 
Testemunhas— F. F. F. e F. 
(Assignatura.) 

Nota. Vej. o Man. do Proe. Civ. § 444. 
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§121 

Artígos de Falsidade 

Por artigos de Falsidade, diz o A. F. . . , contra o 
R. F. • . 

EseC. 
P. e se mostra do Exame, a que se procedeu na Qui- 
tação, que o R. junctou na discussão £nal, ver-se 
viciada a mesma palayra=tres=, que se mudou 
em=treze=»; de modo que dizendo originalmente, 
que o A. havia recebido três moedas, á conta dos 
juros da divida, cmk a falsificação vem a dizer, que 
recebia treze moedas. 
P. e a data mesma da Quita^ está accusando a fal- 
sidade, porque n^aquella data não tinha o capital 
da divida vencido tamanha quantia de juros. 
Deve pois julgar-se falsificada a dieta Quitação, fi- 
cando sem effeito o excesso; condenmado o R. nas 
custas à) retardamento em tresdobro. 

P. R. e h mel. dkkI. 

(ÁssigncUura.) 

Nota. Vej. o Man. do Proc. § 558 e seg. 

' E pouco acautelado quem passa recibo de uma quan-» 
tia em algarismo, sendo tão fácil de alterar o seu valor. 
Bem assim quem o passa em letra, e não declara depois 
em algarismo quanto recebeu. Dous fiadores são melho- 
res que um. 
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§122 

Artigos de Reforma de Antos^ perdidos depois 
de sentença final 

Por Artigos de Reforma diz como A. F., de ... , 
contra F., e sua mulher de . . . 

EseC. 

I 

P. e se mostra do juramento foi. . . haverem-se. des- 
caminhado os Autos de acçãa de..., que o A. 
havia intentado n'este Juizo contra o$ RR. ; a qual 
tendo seguido seus devidos termos foi a iSnal sen-* 
tenciada a favor do A. ; e d'elles apenas existem as 
Notas do protocollo, constantes da Certidão do 
Escrivão juncta. 

n 

P. que tfaquella acção oflferecett o A. o Libello, e Ré- 
plica, do theor abaixo escripto ; e se os RR. ofiFere- 
cerem os Duplicados, a elles se reporta o A. ; por 
uns ou outros artigos se deverâo inquirir as teste- 
munhas: e como o A. tirou Carta de Inquirição 
para o Juiz de ... , dos depoimentos d'ella se juncta 
Certicj^, que se offerece em partes da prova. 

ffl 

P. e por parte dos RR. foi oflferecida a Ccmtrariedâde 
e Tréplica, constante dos Dupplicados, que estavam 
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ram os lui. %. ^ ^.w* oouiença a pc^,^. 

A. o pedido em seu Libello. E visto que os Autos 
desappareceram, espera o A. venha a reformar-se 
a mesma sentença. 

O Libello do A. era o seguinte. 

A Réplica, como se segue, 

A contrariedade, e Tréplica, a constante dos Du- 
plicados junctos. 
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Nos termos expostos e de Direito se devem refor- 
mar os dictos Autos, reperguntando-se as testemmihas 
já produzidas, caso os RR. não confessem; a fim de 
»e proferir nova Sentença, sendo condemnado nas cus- 
tas quem extraviou os Autos. 

P. R. e J. mel. mod. 

Juncta-se o Termo do juramento de quem extraviou 
os Autos. 

Certidão do Escrivão dos Termos do protocoUo. 

Certidão da Nota de não Conciliação, que acompa- 
nhava o Libello. 

Certidão da Carta de inquirição do Auctor. 

Testemunhas —ao 4.° e 5."* artigo F. F. F. e F. 
(Assignatura,) 
Nota. Vej. o Man. do Proc. Civ. § 613 e seg. 



.«Auçao de bene utendo. § 2*/. 

de damno infecto. § 28. 

de non offendendo. § 29. 

de opere demoliendo 

§30. 
Commodato. § 31. 
Commisso. § 32. 
Communi dividimdo. § 33. 
Compra. § 34. 



Dote. § 52. 

Embargo, ou arresto. § 53. 
Embargo de obra nova. § 54. 
Encampação por esterilida- 
de. § 55. 
Esponsaes. § 56. 
Evicção. § 57. 
Eiercitoria. § 58. 
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Exhibendum, § 59. 

In factum. § (JO. 

Familiae erciscundae. § 61. 

Filiação, e petição de he- 
rança. § 62. 

Força nova espoliativa. § 63. 

turÉaliva. § 64. 

Comminação de penas. § 65. 

Foros. § 66. 

Furto. § 67. 

Funerária. § 68. 

Gerência de negócios. § 69. 

Hypothecaria. § 70. 

Injuria real. § 71. 

verbal. § 72. 

Institoria. § 73. ' 

Legado, g 74. 

Lesão. § 75. 

Locação. § 76. 

de Obras. § 77. 

Mandato. § 78. 

Medo. § 79. 

Menospreço. § 80. 

Mutuo. §81. 

Negatoria. § 82. 

Koxal. § 83. 

NulUdade do matrimonio. 
§84. 

Pacto de retro vendendo. 
§85. 

Pecúlio. § 86. 

Perdas e damnos contra Em- 
pregados de Justiça. § 87. 

Pignoratícia. § 88. 

Posse. § 89. 

Publiciana. § 90. 

Querela de dote inofficioso. 
§91. 

de Testamento inoffi- 
cioso. § 92. 



Reclamação de con0ssào á% 
divida. § 93. 

Redhibitoria. § 94. 

Reivindicação. § 95. 

Repetição de indébito. § 96. 

Rescisória. § 97. 

Revogatória, ou Pauliana. 
§98. 

Sevicias. § 99. 

Sociedade. § 100. 

Soldadas. § 101. 

Sonegados. § 102. 

Suppriraento do consenti- 
mento paterno. § 103. 

Testamento Nuncupativo. § 
104. 

Tutela. § 105. 

INCIDENTES 

Aggravo de Petição. § 106. 

Carta testemunhavel. § 107. 

Artigos de Suspeição. § 108. 

Declinatoria do foro. § 109. 

Authoria. § 110. 

Assistência. § 111. 

Attentado. § 112. 

Artigos de Habilitação^ §113. 

Embargos á Sentença. §114. 

do Executado. § !15. 

de retenção § 115 + 1. 

de Terceiro. § 116. 

Artigos de liquidação. §117. 

Artigos de Preferencia .§118. 

de fraude do Execu- 
tado. § 119. 

de erro de conta § 120. 

de falsidade § 121. 

de reforma de Autos 

perdidos. § 122. 
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C» Telles — Difreslo Portu^iiez, nu Traclarfo dos Direitos e obriga- 
çfes Civis, D.« edição, 18(i0, 3 voi., 8.'' 
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Manual do Procegso Civil, Supplemcnto do Oigeslo Portutíuez, 2/ 

edição, 1808, 1 vol., S.** 








Doutrina das AccOe^, 5.^ ediç3o, 1809, l.voL, 8/ 








Addicões á Doutrina das Acções, 3.*^ tídicSo, ÍJ8R1, 1 vol., 8/ 

— Formulário de Libellos e Petições Suinmarias, 4. ' fdicíio, 1809, 
1 voi., 8.« 
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Que-ilões e varias resoluções de Direito Emphyteutico, S.'^ edicHo, 
1868, 1 vol., S.*» 
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Forjaz de Sampaio— Novo? Elementos de Economia Píilitira e 
d'E^tadi:^ta, 1859, 3 vol., 8.'^ 


! 
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Ij* Teixeira— Curso de Direito Civil Portuguez, 3.^ edicíTo, 1856, 
3vol.,8.« 

Maaaretli— Elementos do Processo CiviL 4.^ (ídicào, 1866, 2 vol,, 
8.^ 

Idem» 2.* parte, comprehendendo o Tràctado sobre Execuções de 

Sentenças, 1857, 1 vol., 8.^ 


4 






F. *• H. Síecco— Formulário Orphanologieo de autos e lermos do 
respectivo processo, 1864, 1 .vol. 8.° 

Rosado — Manual do Precesso Commercial, 1856, í vol., 8.^ 




% 




J. de Freitas —Manual dos Juizes Eleitos, e seus Escrivães, 8.° 
edição, 1869. 
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